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Edição especial totalmente dedicada a uma exposição 
bíblica e teológica sobre a Ceia do Senhor e o batismo em águas 


Descubra as Principais 
Heresias Históricas e 
Saiba como Combatê-las 


Neste livro, Roger Olson descreve as maldições que heresias como pelagianismo, 
semipelagianismo e teologia da prosperidade, trazem para a Igreja. Descrevendo 
seus principais conceitos, a forma como a Igreja lidou com elas, os atores envolvidos 
e o que pode ser feito para resolver o problema, Cristianismo Falsificado busca 


educar as igrejas sobre Jesus, Deus e a salvação. 
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CARTA DA CPAD 


A importância 
das Ordenanças 
de Jesus 

à Sua Igreja 


esta edição de Obreiro Aprovado, trazemos cinco artigos 
especiais tratando sobre as duas Ordenanças de Jesus 
à Sua Igreja: a Ceia do Senhor e o batismo em águas. A 
teologia assembleiana não se distingue apenas por sua 
RONALDO R. DE SOUZA visão pneumatológica mais enriquecedora, pela sua soteriologia 
Diretor-executivo da CPAD arminiana e por sua escatologia pré-milenista e pré-tribulacionista, 

mas também por sua teologia não-sacramentalista e memorialista. 

Por que preferimos o termo “ordenanças” ao termo “sacramento”? 

Por que são duas ordenanças e não sete como os sete sacramentos 

do catolicismo romano? Quanto à questão da Ceia do Senhor, 

qual a nossa posição sobre transubstanciação, consubstanciação, 

Nossa teolo- presença espiritual e entendimento memorial? E o batismo? Ele 

gi a tamb ém se pode ser feito apenas no nome de Jesus? E ele deve ser executado 


por imersão, aspersão ou efusão? 


e e 

distingue por Essas e outras questões relacionadas são tratadas à luz da 
o mm so : : = . q 
sua visão não- Palavra de Deus nos cinco artigos desta edição, escritos por pas 
tores e mestres da nossa denominação: pastores Esequias Soares, 
-sacramenta- Douglas Roberto de Almeida Baptista, Wagner Gaby, Claiton Ivan 
lista e memo- Pommerening e Reynaldo Odilo, em coautoria com o professor 
Salt Samuel de Oliveira. Destaque também para a entrevista do pastor 

rialista A o 


José Orisvaldo Nunes, líder da Assembleia de Deus em Alagoas, 
abordando também essas questões. 

Devido à excelente recepção que as últimas edições de Obreiro 
Aprovado têm recebido de seus leitores nesta proposta de edições 
especiais tratando de temas teológicos específicos, seguiremos, 
nas próximas edições, com essa proposta. Inclusive, brevemente 
divulgaremos antecipadamente os temas das próximas edições. 
Mas até lá, que esta edição seja bênção para a sua vida e ministério! 
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06. CARTA À LIDERANÇA PENTECOSTAL 

JESUS É O DONO DA CHAVE DA SUA VIDA 

Pastor José Wellington Costa Junior, presidente da Convenção Geral dos Ministros 
das Igrejas Evangélicas Assembleia de Deus no Brasil (CGADB), fala, com base em 
Apocalipse 3.8, sobre Jesus como Aquele que detém a “Chave de Davi”. 


PASTOR JOSÉ ORISVALDO NUNES 


“Pastor da Assembleia de Deus em Maceió e líder da Convenção de 
Ministros da Assembleia de Deus em Alagoas (COMADAL), pastor José 
Orisvaldo Nunes de Lima responde a questões relacionadas às duas 
Ordenanças de Cristo à Igreja: a Ceia do Senhor e o batismo em águas. 


12. ARTIGO 

AS ORDENANÇAS DE CRISTO À IGREJA 

O pastor e professor Claiton Ivan Pommerening discorre sobre a importância do 
ensino bíblico sobre a Ceia do Senhor e sobre o batismo em águas. 


16. ARTIGO 

POR QUE ORDENANÇAS E APENAS DUAS 

O pastor e doutor Esequias Soares explica as razões pelas quais é preferível o termo 
“ordenanças” à nomenclatura “sacramentos”, e por que são apenas duas ordenan- 
ças e não sete, como os sacramentos católicos romanos. 


28. ARTIGO 
A DOUTRINA DA CEIA DO SENHOR 

O pastor e doutor Douglas Roberto de Almeida Baptista esposa a Ceia do Senhor como 
um memorial e discute as questões históricas sobre a presença do Senhor na Ceia. 


33. RESENHA 
A Santa Ceia — Roberto Reis dos Santos 
Manual de Cerimônias — Temóteo Ramos de Oliveira 


34. ARTIGO 

O BATISMO EM ÁGUAS 

O pastor e mestre Wagner Gaby discorre sobre o propósito do batismo em águas, 
seu significado, sua forma correta de execução e sua fórmula, e outras questões 
relacionadas. 


44. ARTIGO 

IMERSÃO, ASPERSÃO OU EFUSÃO? 

O pastor e professor Reynaldo Odilo e o professor Samuel de Oliveira apresentam 
dados históricos e sobretudo uma análise do texto bíblico que confirmam que a 
forma correta do batismo em águas é por imersão. 


Herança de pai para 
filho 


Sempre leio este periódico devido ao 
conhecimento teológico que encontra- 
mos em suas páginas e a capacidade 
para tornar os obreiros aprovados. Fui 
apresentado à revista Obreiro Aprova- 
do por meu pai, de modo que foi algo 
passado de pai para filho e posso dizer 
que se trata de uma das melhores revis- 
tas voltadas para a liderança e com teo- 
logia para nos mantermos atualizados 
no contexto assembleiano e no parâme- 
tro pentecostal. Leio todas as edições 
da revista Obreiro Aprovado. 


Pr Oziel Rodrigues, 
Belo Horizonte (BH) 


Muito útil para os leitores 


A revista Obreiro Aprovado traz em suas 
páginas matérias que eu indico para todos 
os obreiros, considerando que o periódico 
nos oferece uma visão muito útil para os lei- 
tores que focam nos problemas locais e aca- 
bam perdendo os temas mais abrangentes 
que a revista nos oferece. 


Pr Tiago Mendes, 
Portão (RS) 


Temas importantes para 
um público diversificado 


A revista Obreiro Aprovado traz para todos 
nós informações relevantes para a lideran- 
ça, para o contexto pentecostal, através de 
temas muito importantes para os pastores, 
jovens e líderes. Eu leio e indico a revista 
para os demais irmãos. 


Airton Fonseca, 
Caxias do Sul (RS) 


Quer também 
mandar sua 
mensagem? 

Então escreva para a revista Obreiro 
Aprovado. Pode enviar sua men- 
sagem para o email obreiroWcpad. 
com.br ou, se preferir, enviar sua 

carta para o endereço Avenida Brasil, 
34.401, Bangu, Rio de Janeiro (RJ) 

CEP 21852-002. 


Esperamos o seu contato! 


CARTA À LIDERANÇA PENTECOSTAL 


Jesus é o 
dono da chave 
da tua vida 


pocalipse 3.8 afirma: “Conheço as tuas obras; eis que 
diante de ti pus uma porta aberta, e ninguém a pode 
fechar; tendo pouca força, guardaste a minha palavra, 

não negaste o meu nome”. Jesus está falando hoje 
através do Espírito Santo: guarde essa palavra. Quando sentimos 
a presença do Espírito Santo, Jesus, que conhece o coração do ho- 
mem, nos indica as portas que estão abertas e somos confortados. 
Todavia, eu quero destacar um detalhe: diz o texto que a porta 
aberta ninguém pode fechar, porque quem a abriu foi Jesus Cristo. 


PR. JOSÉ WELLINGTON Esta é a sexta das sete cartas enviadas às igrejas da Ásia Me- 

COSTA JUNIOR nor, escritas pelo apóstolo João enquanto estava preso na Ilha de 

Presidente da Convenção Patmos. Lá, o prisioneiro teve as visões que passaram a compor 

Geral dos Ministros o Livro de Apocalipse. O Senhor manifesta-se ao Seu servo 

das Igrejas Evangélicas de maneira gloriosa. O Cristo que apareceu em Patmos a João 

iai id Deus manifestou-se de forma gloriosa, o que nos lembra quando ele, 
no Brasil 


Pedro e Tiago estavam no Monte da Transfiguração e o Senhor 
mostrou-se em um corpo glorioso, não como aquele Jesus filho 
de Maria, mas como o Filho de Deus, trajando vestes celestiais. 
Naquela ocasião, Pedro, maravilhado por aquela revelação e 
ao constatar a presença dos profetas Moisés e Elias, não queria 
mais sair daquele lugar. É assim que acontece: não temos pressa 
de sair da presença de Jesus. Quantas vezes, nos momentos de 
oração ao Senhor, não sabemos se fomos elevados ao céu ou o 
Ele val céu desceu até nós, porque, ao manifestar-se, Ele não é mais o 


D segs sofrido da cruz, mas o vitorioso Filho de Deus. É o Jesus glorioso 
Identificar que se manifesta a cada um de nós. 

o | ual a sua O Senhor Jesus, a quem servimos, oferece oportunidades de 

necessid ade e reconciliação com Ele, de sentir a presença dEle, de ouvir Sua 

po voz, de ser motivado e levantado por Ele. O Senhor disse que 

a solução que possui a “Chave de Davi”, em uma referência à Sua autoridade. 

você precisa Ele é Aquele que abre e fecha a porta, e a porta que Ele fecha 


ninguém pode abrir; e a que Ele abre, ninguém pode fechar. O 
Messias mostra Seu poder absoluto. Quem fala com você neste 
momento é Jesus, que tem autoridade sobre a sua vida, sobre a 
natureza, sobre os corpos celestiais. Ele é quem possui a “Chave 
de Davi”, quem possui a chave da sua porta e quem fala com 
autoridade. Ele vai identificar qual a sua necessidade e a solução 
que você precisa. 


Pa stor Líder da AD 


em Alagoas 


José fala sobre as 
Orisvaldo ordenanças 


de Cristo à 
Igreja 


osso entrevistado 

nesta edição especial 

de Obreiro Aprovado 

é o pastor José Oris- 
valdo Nunes de Lima, líder da 
Assembleia de Deus em Alagoas 
e da Convenção de Ministros das 
Assembleias de Deus em Alagoas 
(Comadal), além de professor de 
diversas matérias teológicas e pre- 
sidente do Conselho de Ética da 
CGADB. Nesta entrevista, ele fala 
sobre questões históricas e teoló- 
gicas relacionadas às discussões 
sobre as ordenanças do batismo e 
da Ceia. 


Durante a história da Igreja, 
houve movimentos que, em- 
bora importantes, falharam 
ao diminuir a importância das 
ordenanças para vida da igre- 
ja, como é o caso dos Quakers 
e do Exército da Salvação. 
Gostaríamos que o senhor 
falasse sobre a importância 
delas para a vida da Igreja e 
de cada crente. 


Depois da Reforma Protestante, 
movimento este que, por graça de 
Deus conduziu à liberdade, livran- 
do do cativeiro da superstição e da 
ignorância espiritual grande parte 
dos cristãos ocidentais e, a Pos 


Não cremos que 
o simples rito, 
desprovido da fé 
verdadeira e de 
uma conversão 
genuína, possa 
produzir efeitos 
salvíficos 


uma multidão de cristãos orientais, 
e que depois, sem sombra de dú- 
vidas, alavancou a evangelização 
mundial, é impossível não enxergar 
os efeitos colaterais deste glorioso 
medicamento que nos foi minis- 
trado através do livre exame das 
Escrituras proposto pelos reforma- 
dores. Todavia, alguns foram além e 
adotaram a livre interpretação, crian- 
do denominações que ressaltaram 
verdades esquecidas de muitos, 
mas negligenciaram verdades que 
todos os cristãos anteriores pratica- 
vam. Foi o caso dos Quakers e do 
Exército da Salvação, surgidos no 
Reino Unido em 1562 e 1865 res- 
pectivamente. O primeiro grupo 
restaurou verdades negligenciadas 
por muitos tais, como a dedicação 
às Escrituras, à honestidade, à hu- 
mildade, à piedade, à simplicidade 
etc. O outro grupo dedicou-se à 
caridade, cuidando dos abando- 
nados pela sociedade de ontem e 
de hoje. Entretanto, ambos os gru- 
pos acharam por bem abandonar 
a participação dos sacramentos/ 
ordenanças (o Batismo e a Ceia do 
Senhor), pois, no pensar deles, são 


ritos exteriores apenas e que não 
levam a muita coisa no progresso 
da vida cristã, pois o que o vale 
é a ação. Eles se esqueceram dos 
princípios estabelecidos por nosso 
Senhor Jesus Cristo, o maior exege- 
ta e hermeneuta que já passou por 
esta Terra. Ele nos esclarece que há 
grandes mandamentos e pequenos 
mandamentos, e que ambos devem 
ser ciosamente observados e obede- 
cidos pelos crentes (Mt 5.19). Quan- 
do Ele falou sobre a observância de 
entregar todos os dízimos e praticar 
o juízo, a misericórdia e a fé, disse 
que deveriam fazer estas coisas, que 
logicamente são mais importantes, 
mas jamais deveriam omitir-se de 
entregar seus dízimos, pois sem 
estes a casa de Deus fecharia — e fe- 
cha até hoje. O mais grave de tudo 
isso é que o fato de negar qualquer 
verdade expressa nas Escrituras 
terá consequências funestas no juí- 
zo vindouro (Mt 5.19,20). Admiro o 
zelo, a dedicação e o amor a Deus e 
ao próximo dos grupos menciona- 
dos, todavia eu jamais, em minha 
sã consciência, pertenceria a eles, 
pois sem o meu Santo Batismo, 
recebido de uma vez por todas, e 
sem a minha Santa Ceia recebida 
mensalmente, eu diria: Non possu- 
mus! Esta frase foi dita pelos cristãos 
de Abtinae, no norte da África, em 
304 dC, na época de Diocleciano, 
o grande perseguidor. Os mesmos 
teimaram em ir no domingo cele- 
brar à Ceia e, presos pelo emissário 
do imperador, foi-lhes perguntado 
porque não desistiam de praticar 
aquele rito cristão. Respondendo 
em latim, que era a língua comum 
daqueles dias, disseram unânimes 
Non possumus, que em português 
é “Não podemos!”. Todos foram 
martirizados. 


Os unicistas batizam ape- 
nas em nome de Jesus, em 


uma interpretação equivoca- 
da de passagens de Atos dos 
Apóstolos que se referem ao 
batismo. O senhor poderia dis- 
correr sobre esse erro? 


Os unicistas são os que negam 
a doutrina basilar do cristianismo 
ortodoxo, de que Deus é um só, 
porém composto de três pessoas 
distintas: o Pai, o Filho e o Espírito 
Santo. Negada esta doutrina, todo o 
edifício da fé cristã rui. A heresia do 
batismo em nome de Jesus somente 
é fruto de outra heresia-mãe, origi- 
nada pelo bispo Sabélio, nascido na 
Líbia em 220 d.C. e excomungado 
da comunidade cristã de Roma por 
causa dessa heresia conhecida como 
Modalismo Sabeliano. Segundo 
o arqui-herege, Deus no passado 
era Pai, para salvar a humanidade 
transformou-se no Filho e, depois 
que este morreu e ressuscitou, 
transformou-se no Espírito Santo. 
Portanto, segundo ele, não há três 
pessoas na divindade, mas ape- 
nas uma que se metamorfoseia. 
Estando o Movimento Pentecostal 
incipiente, em 1913, em um acam- 
pamento no distrito de Arroyo 
Seco, em Los Angeles, Califórnia, 
Estados Unidos, um ministro de 
origem canadense, chamado R. E. 
McAlister, pregou que o batismo 
deveria ser ministrado só em nome 
de Jesus, baseado, em sua falta de 
exegese, em Atos 2.38. Em 1916, os 
que creram nessa heresia foram 
excluídos da comunhão das Assem- 
bleias de Deus norte-americanas e 
formaram vários grupos unicistas 
que perduram até hoje espalhados 
mundo à fora. A análise textual é 
simples. Não há contradição algu- 
ma entre Mateus 28.19 e Atos 2.38. 
Basta observar que, no grego do 
Novo Testamento, quando Atos 
2.38 diz “em nome de Jesus Cristo”, 
essa expressão traduzida por “em”, 
no texto grego, é epi, que significa 


“sobre ou por cima”. Traduzindo 
em miúdos, significa baseado sobre 
Jesus Cristo. Nesse caso, Pedro 
estava a dizer que aqueles judeus 
e prosélitos deveriam pôr sua fé 
sobre Jesus — ou seja, no nome ou 
na pessoa de Jesus — para recebe- 
rem o batismo. Em suma, crer que 
Jesus era o Messias prometido pelos 
profetas. Só assim o batismo seria 
válido e eles estariam, desse modo, 
publicando a todos sua fé no Mes- 
sias: Jesus. No tocante, a Mateus 
28.19, o texto grego já diz outra coi- 
sa! Lá está escrito “batizando-os em 
nome do Pai, e do Filho e do Espírito 
Santo”. A palavra traduzida por 
“em” aqui, no texto grego do Novo 
Testamento, é eis, que é uma prepo- 
sição grega primária e equivalente 
a “para dentro”. Logo, a tradução 
livre seria “para dentro do nome do 
Pai, e do Filho e do Espírito Santo”. 
Aqui está a fórmula litúrgica da 
ministração do batismo. Atos 2.38 
fala da condição para o batismo e 
Mateus 28.19 fala de como deve ser 
ministrado o batismo. Na história 
contínua do cristianismo, só seitas 
heterodoxas, descendentes espiritu- 
ais de Sabélio, deixaram de batizar 
em nome da Trindade Santíssima. 
Prova é que no Didaquê, o mais 
antigo documento cristão além do 
Novo Testamento, escrito entre os 
anos 60 e 90 d.C. quando alguns 
apóstolos ainda viviam, inclusive 
João, o evangelista, e o Novo Testa- 
mento ainda estava em composição, 
diz-nos esse documento que o ba- 
tismo deve ser indispensavelmente 
ministrado “em nome do Pai, e do 
Filho e do Espírito Santo”. 


Em relação à forma de exe- 
cução do batismo, há igrejas 
que o praticam por imersão, 
outras por aspersão e outras 
ainda por efusão. Olhando 
para Bíblia, mesmo conside- 


rando os argumentos que 
tentam a partir do texto bí- 
blico defender as formas por 
aspersão e efusão, a forma por 
imersão parece clara. Quais, 
então, as razões históricas 
para algumas igrejas adota- 
rem a aspersão e a efusão em 
vez da imersão? 


O batismo é um ritual eviden- 
temente visível que representa 
um fato concreto, porém invisível, 
chamado novo nascimento ou re- 
generação, e instituído por nosso 
Senhor Jesus Cristo, quando enviou 
Seus discípulos à pregar o Evan- 
gelho. O sagrado rito batismal fala 
que morremos para o mundo com 
Cristo, e quando feito por imersão, 
ao baixar às águas, fala que somos 
sepultados com Ele; e ao emergir 
das águas, que somos ressuscita- 
dos com Ele para uma novidade de 
vida, como lemos em Romanos 6.4. 
O modo imersionista de batismo 
está claramente demonstrado em 
Romanos 6.4 e Colossenses 2.12. 
Não cremos que o simples rito, des- 
provido da fé verdadeira e de uma 
conversão genuína, possa produzir 
efeitos salvíficos, mesmo realizado 
por imersão, haja vista que Simão, 


o mago, foi batizado sem nunca ter 
sido salvo, como podemos ver em 
Atos 8.13,18-21. As águas batismais 
apenas molharam-lhe o corpo, mas 
seu espírito nunca foi atingido pelo 
Espírito Santo nem pela Palavra 
de Deus. O batismo é um símbolo 
exterior de um fato invisível ocor- 
rido interiormente. No grego, o 
vocábulo para símbolo é symbolon e 
designa um sinal exterior em que o 
“significante”, a realidade concreta, 
representa algo abstrato ou ausente 
de nossa visão. Quando por meios 
convencionais se define o símbolo 
de uma instituição ou um país, cada 
parte palpável e visível do mesmo 
há de ter um correlato com o abs- 
trato que representa, e as partes, 
desenhos e cores do símbolo são, 
por lei ou regra, inalteráveis, para 
que possam continuar representan- 
do aquilo a que se propõem. Deste 
modo, a forma mais adequada para 
representar o novo nascimento é a 
imersão do corpo inteiro em águas. 
Todavia, o Didaquê, que constitui-se 
um manual litúrgico e de normas 
para a igreja ainda apostólica, pois 
foi escrito quando o apóstolo João 
ainda vivia, diz que o modo or- 
dinário — normal — do batismo é a 
imersão, mas a efusão também era 


A Ceia na visão memorial não deve ser celebrada 
com menos reverência do que nas demais visões 


permitida em casos extraordiná- 
rios, como quando só havia pouca 
água ou por motivo clínico. O fato 
é que somente na Idade Média os 
modos por efusão — de derramar 
água sobre — e a aspersão — de sal- 
picar sobre — suplantaram a forma 
original e ordinária da imersão na 
Igreja Ocidental ou Latina, perma- 
necendo a Igreja Oriental batizan- 
do por imersão até hoje. Como os 
reformadores foram egressos da 
Igreja Latina, muitas igrejas da Re- 
forma continuaram e continuam 
batizando por efusão e aspersão, 
embora a Igreja do Castelo em 
Wintemberg, na Alemanha, onde 
Lutero afixou as 95 teses, tem até 
hoje dois batistérios paralelos per- 
to do altar, uma pia para efusão e 
uma piscina para imersão. O fiel é 
quem decide! Como o batismo por 
si só não tem eficácia salvífica, pois 
“pela graça sois salvos, por meio da 
fé”, como afirma Efésios 2.8, então 
cremos que, mesmo não batizados 
por imersão, esses cristãos terão 
direito ao Reino de Deus, tal como 
nós imersionistas. “Porque em Cris- 
to Jesus nem a circuncisão, nem a 
incircuncisão tem virtude alguma, 
mas o ser nova criatura” (Gl 6.15). 


Um dos pontos de discór- 
dia entre os reformadores foi 
a questão da presença do Se- 
nhor nos elementos da Ceia. 
O que o senhor acha desse 
episódio? Gostaríamos tam- 
bém que o senhor discorresse 
sobre as razões pelas quais a 
posição memorialista é a mais 
correta. 


Ao longo dos séculos e ainda 
no período neotestamentário a 


Ceia do Senhor recebeu várias no- 
menclaturas: “partir do pão” (Mt 
26.26; At 2.42), “sagrada comunhão” 
(1Co 10.16), “Mesa do Senhor” (1Co 
10.21) e “Eucaristia”, expressão esta 
baseada nas palavras “deu graças” 
(Lc 22.19), que no texto grego é 
euchatisteo. Esta expressão para a 
Ceia é tão antiga quanto a era apos- 
tólica, pois a obra Didaquê chama 
a Ceia do Senhor de “Eucaristia”. 
As quatro interpretações e opini- 
ões cristãs sobre tão importante 
assunto são a transubstanciação, 
a consubstanciação, a presença 
espiritual e o memorialismo. Tran- 
substanciação significa “mudar de 
substância”. Nessa visão, o pão e o 
vinho permanecem apenas com a 
aparência de tais, pois, na essência, 
são transformados após a epiclese 
— ou seja, após a bênção — no cor- 
po e no sangue do Senhor. Mes- 
mo que visivelmente continuem 
com seus “acidentes”, como eles 
denominam, mas na essência se 
transformam em corpo e sangue, 
na alma e divindade de Cristo, em- 
bora os patrísticos nunca tiveram 
essa definição. Só no século nono 
vemos o monge francês Pascásio 
Radberto, em sua obra De corpore et 
sanguini Domini, trazendo essa de- 
finição, que foi acatada pela igreja 
ocidental (latina) e posteriormente 
confirmada na Suma Teológica de 
Tomás de Aquino, e por fim de- 
cretada como dogma no Concílio 
de Trento, no século XVI, no mo- 
vimento de Contrarreforma. Já a 
consubstanciação é a tese adotada 
por Lutero sobre a Ceia do Senhor. 
Nela, o pão e o vinho permanecem 
como tais após a consagração, toda- 
via, naquele momento, o corpo e o 
sangue de Cristo descem sobre, ao 


redor e dentro do pão e do vinho, 
e assim, junto com estes, o crente 
comunga o próprio Cristo. Após a 
Ceia, eles perdem a sacralidade. A 
presença espiritual é a posição de 
Calvino, que ficou intermediária 
entre Lutero e Zwínglio. Quem nos 
esclarece essa tese é o Catecismo 
de Westminster, em seu capítulo 
XVI sobre os sacramentos. Ali é 
explicado que o sacramento tem 
uma estrita ligação com a realida- 
de que representa e que, mediante 
a celebração, Cristo está presente, 
distribuindo as bênçãos da Nova 
Aliança. Por isso, para aqueles que 
defendem essa visão, a Ceia é um 
meio de receber a graça. Já a posição 
memorial foi adotada pelo reforma- 
dor suíço Zwínglio. Nela, a Ceia é 
apenas um memorial, lembrança 
do Calvário. Esse entendimento se 
baseia em 1 Coríntios 11.23, que diz 
“Em memória de mim” — no grego, 
amamnesis. Esta é a posição dogmá- 
tica da Assembleia de Deus. A Ceia 
na visão memorial não deve ser ce- 
lebrada com menos reverência do 
que nas demais visões, visto que os 
símbolos do corpo e do sangue de 
Cristo apontam para a realidade in- 
visível aos nossos olhos, e o desres- 
peito ao símbolo é transferido para 
o que ele representa. Conta-se que 
o estopim da guerra do Paraguai 
foi pelo fato de Solano Lopez ter 
arrastado a bandeira brasileira ao 
chão, presa à cauda de um cavalo. 
A afronta não foi ao tecido, mas ao 
que ele representava. Por isso Paulo 
recomenda: “Examine-se... porque 
o que come e bebe indignamente, 
come e bebe para sua própria con- 
denação” (1Co 11.28,29). J 
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do Senhor e 
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águas 


Claiton Ivan Pommerening 


As ordenanç 


s ordenanças de Je- 
sus à Igreja foram 
dadas em duas oca- 
siões solenes em que 
Ele estava com os Seus discípu- 
los: o batismo, por ocasião de 
Sua ascensão (quando proferiu: 
“Portanto, ide, ensinai todas as 
nações, batizando-as em nome do 
Pai, e do Filho, e do Espírito San- 
to”, Mt 18.19); e a Ceia, por oca- 
sião de Sua despedida antes de 
Sua morte (“E, tomando o pão e 
havendo dado graças, partiu- 
-o e deu-lho, dizendo: Isto é o 
meu corpo, que por vós é dado; 
fazei isso em memória de mim”, Lc 
22.19). 

As duas ordenanças remetem 
à morte e à ressurreição de Jesus 
e estão ligadas entre si neste sen- 
tido. O batismo representa para o 
crente a imersão para a morte ao 
pecado e à velha vida, e a emer- 
são para uma nova vida no Cristo 
ressurreto (Rm 6.3-4). A Ceia é a 
lembrança de Seu sofrimento e de 
Sua morte, que agora são a garan- 
tia da nova vida em Cristo. 

As ordenanças não são meios 
de salvação, mas um simbolismo 
que acompanha a proclamação 
do evangelho (kerygma) e o en- 
sino (didache) daquilo que Cristo 
fez pelo crente: Sua morte, res- 
surreição, ascensão e volta para 
buscar a Sua igreja. Portanto, 
tanto o batismo quanto a Ceia 
são recursos visuais e mnemôni- 
cos de dois importantes eventos 
simbolizantes. Nas palavras de 
Agostinho, a ordenança é um 


sinal exterior e visível de uma 
graça interior e espiritual. 

Os católicos acrescentaram 
mais cinco outros sacramentos 
(ordenanças) ao batismo e à Ceia. 
Já alguns poucos pentecostais 
acreditam que são três as orde- 
nanças, sendo a terceira o batismo 
no Espírito Santo, como descrito 
em Mateus 3.13 e Atos 1.5,8. Em- 
bora acreditemos no batismo no 
Espírito Santo, classificá-lo com 
uma ordenança é temerário, por- 
que o batismo no Espírito Santo 
não depende de uma visibilidade 
de fé externa demonstrada pelo 
crente, como no batismo em águas 
e na Ceia, mas é obra exclusiva 
do Espírito Santo, bem como sua 
evidência física. 

Tendo em vista a grandeza 
dos símbolos que as ordenanças 
evocam, algumas tradições cris- 
tãs o chamam de “sacramento” 
(sacramentum), que significa “algo 
separado como santo”. Essa ex- 
pressão também se referia ao 
voto militar de obediência ao 
comandante no exército romano 
(BERKHOE, 2012, p. 622). Porém, a 
palavra “sacramento”, quando não 
compreendida e pela forma que é 
utilizada em algumas correntes 
do cristianismo, leva a considerar 
que o batismo e a Ceia do Senhor 
são capazes de serem portadores 
de graça por si mesmos, relegando 
Cristo e Sua obra a um segundo 
plano. Embora não equivalente 
etimologicamente, a igreja cris- 
tã traduziu, no fim da Antigui- 
dade, mysterium (grego) como 


as de Cristo à Igreja 


sacramentum na Vulgata Latina. 
Mysterium significa um rito ou 
doutrina secreta, daí que os ritos 
do batismo e da Ceia seriam tam- 
bém mistérios que apontam para 
algo muito superior e em alguns 
aspectos inexplicáveis. Entretan- 
to, essa interpretação precisa ser 
tomada com cuidado para não 
gerar novos tipos de gnosticismo, 
além de levar a crer que o batismo 
é condição indispensável à salva- 
ção. Por esta compreensão, seria 
necessário batizar as crianças, O 
que obviamente é contrário à or- 
denança de Cristo. 

O significado temporal do ba- 
tismo em águas e da Ceia remetem 
ao tempo passado, presente e fu- 
turo. No passado, são figuras da 
morte e da ressurreição de Cristo, 
e são a profissão de fé na morte de 
Cristo para perdão dos pecados 
e na Sua ressurreição para jus- 
tificação (Rm 4.25); no presente, 
são o símbolo da morte do eu e 
do ressurgimento de uma pessoa 
rendida a Cristo (Rm 6.4), vivendo 
a Sua plenitude através da res- 
surreição (emersão da água) e da 
participação do Seu corpo (pão) e 
sangue (vinho); e remetem tam- 
bém ao futuro como uma figura 
de nossa própria morte física e da 
ressurreição futura e seu antego- 
zo futuro, quando cearemos para 
sempre com Ele, nosso Redentor. 

No Antigo Testamento, a cir- 
cuncisão e a Páscoa são considera- 
dos pela teologia cristã como ritos 
equivalentes ao batismo (Cl 2.11- 
12) e à Ceia do Senhor (1Co 5.7). 
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O batismo em águas 


O batismo é a expressão ex- 
terior e testemunho público de 
experiência anterior e interior 
do novo nascimento, mediante a 
qual o crente participa da morte e 
da ressurreição de Cristo e passa 
a fazer parte do Seu corpo (1Co 
12.13), a Igreja. O ato é efetuado 
por “imersão do corpo inteiro uma 
única vez em águas, em nome do 
Pai, e do Filho e do Espírito Santo” 
(SOARES, 2017, p. 127). “O velho 
homem, concebido e nascido em 
pecado, é afogado, aparece e se 
levanta um novo homem nascido 
em graça. Assim sendo, no batis- 
mo, o pecado é afogado e surge a 
justificação” (LUTERO, 2012). 

O significado da palavra ba- 
tismo — baptisma em grego — é 
“mergulhar na água, imergir”. 
Jesus certamente foi batizado por 
imersão (Mt 3.16; Mc 1.9); se fosse 
por efusão ou aspersão, o texto 
não diria que ele precisou sair da 
água, conforme os evangelistas 
descrevem. Na tradição judaica, 
o batismo tem uma conotação 
parecida com a purificação de 
objetos (Mc 7.4) e pessoas (Hb 6.2); 
no entanto, a palavra “batismo” 
não ocorre nos escritos do Antigo 
Testamento, certamente porque 
o batismo foi uma adequação da 
Igreja Primitiva e dos escritores 


bíblicos ao batismo de João Batista. 
Porém, certamente o batismo com 
água é um resquício dos rituais de 
purificação descritos no Antigo 
Testamento, que se aplicavam aos 
sacerdotes, quando oficiavam no 
Tabernáculo ou no Templo. 

O paralelismo no Novo Tes- 
tamento entre a circuncisão e o 
batismo são vários, como: ambos 
representam o arrependimento 
(Dt 10.16; Jr 4.4), a regeneração (Dt 
30.6), a purificação (Is 52.1; Ez 44.79) 
e também ajustificação pela fé (Rm 
4.11). A circuncisão é a admissão no 
Antigo Pacto e o batismo cristão, 
no Novo Pacto. Embora possa ha- 
ver esse paralelismo, não se pode 
afirmar que um ritual substitui o 
outro, porque o simbolismo maior 
do batismo — a morte e a ressurrei- 
ção de Cristo e consequentemente 
do crente — não se comparam à 
circuncisão, que é apenas uma 
sombra da Nova Aliança (Hb 8-10). 
Por isso, Paulo afirmou que quem 
quiser seguir a lei e seus ritos cairá 
da graça (Gl 5.1ss). 

Por que Jesus teria que ser 
batizado, se ele era sem pecado? 
Stronstad dá uma bela descrição, 
afirmando que não era mesmo ne- 
cessário que Ele se batizasse, mas, 
para se cumprir a justiça divina, 
Ele se encontrou na mesma água 
onde os pecadores se batizavam, 
testificando, assim, que a graça e a 


misericórdia de Deus haviam che- 
gado. Essa mesma identificação 
com os pecadores se dá quando 
Ele toma o seu lugar entre dois 
ladrões na cruz (Lc 12.50). 

O batismo deve ser precedido 
pelo arrependimento, conforme 
Atos 2.38: “Arrependei-vos, e cada 
um de vós seja batizado em nome 
de Jesus Cristo para perdão dos 
pecados, e recebereis o dom do 
Espírito Santo”. Por esse motivo, os 
pentecostais não batizam crianças. 
Corrobora com esta compreensão 
o fato de Jesus se batizar somente 
em idade adulta, bem como vários 
episódios bíblicos de batismo de 
adultos geralmente após a procla- 
mação do evangelho e de terem cri- 
do (Mt 3.8; Mc 16.16; Lc 3.8; At 2.41; 
3.19,20; 8.12,36-38); e o fato de não 
haver registro bíblico de batismo 
de crianças. Porém, o batismo em 
sinão é ato de salvação, apenas um 
símbolo daquilo que já aconteceu 
no coração do converso. 

O batismo traz uma relação evi- 
dente com a morte e a ressurreição 
de Jesus primeiramente como um 
simbolismo da resposta visível do 
crente em arrependimento e fé (Gl 
2.20); também como um símbolo do 
processo de mortificação da carne 
e da santificação (vivificação) pela 
vida toda (Ef 4.22-23); e da morte 
e da ressurreição final do crente 
(1Co 15). O batismo é um simbo- 


lismo da ação divino-humana da 
união com Cristo na Sua morte e 
na Sua ressurreição (Rm 6.1s; CI 
2.11-12); do perdão dos pecados 
e da purificação dos mesmos (At 
2.38; 22.16); do torna-se membro 
do Corpo de Cristo (ICo 12.13; Gl 
3.28); do obter-se a regeneração e 
a renovação pelo Seu Espírito (Tt 
3.5); da limpeza da consciência 
(1Pe 3.21); e da promessa do Reino 
de Deus (Jo 3.5). As bênçãos que 
acompanham o batismo são apre- 
endidas por fé em Cristo e não no 
ato do batismo em si. 

Para estar apto ao batismo, 
segundo o entendimento bíblico 
pentecostal, é necessário ter crido 
no evangelho (Mc 16.16); ter nas- 
cido de novo e ser regenerado em 
Cristo (Jo 3.3); ter se arrependido 
dos seus pecados e os abandonado 
(At 2.38); e ter se voluntariado para 
o ato (Mc 16.16). 


A Ceia do Senhor 


A Ceia do Senhor remete à 
refeição da última noite de Jesus 
com Seus discípulos antes de ser 
entregue à morte, quando ele disse: 
“Este cálice é o Novo Testamento 
no meu sangue; fazei isto, todas 
as vezes que beberdes, em memó- 
ria de mim” (1Co 11.25). Portanto, 
trata-se de um importante símbolo 
da morte de Jesus. O simbolis- 
mo com a Páscoa judaica é outro 
aspecto, pois Jesus foi o cordeiro 
pascoal definitivo que foi morto 
uma vez por todos. Além disso, há 
todo o profundo simbolismo nos 


elementos da Ceia, como a carne e 
o sangue de Cristo representados 
no pão e no vinho respectivamen- 
te.! O ritual da comunhão à mesa 
significava, na tradição judaica, 
participar da benção de Javé. Nesta 
comunhão, o chefe da casa tomava 
o pão e o abençoava em nome dos 
presentes; depois, o partia e dava 
um pedaço a cada um sentado à 
mesa. Assim, todos participavam 
da benção. O mesmo cerimonial se 
fazia com a taça de vinho e todos 
bebiam dele. 

Jesus, ao apontar para o pão 
e para o vinho como Seu corpo e 
Seu sangue, estava se autodecla- 
rando como o Cordeiro Pascal, 
confirmando as palavras de João 
Batista de que Ele era o “cordei- 
ro de Deus que tira o pecado do 
mundo”, e assim redimindo o 
mundo pecaminoso para Deus. 

As afirmações de Jesus de 
que “este é meu corpo” e “este é 
o meu sangue” geraram muita 
controvérsia teológica ao longo 
da história da igreja que não cabe 
aqui explicitar, mas é neste quesito 
que reside o grande mistério (mys- 
terium). Calvino disse, nas suas 
Institutas da Religião Cristã, que 
“eu o experimento mais do que 
entendo”. Embora saibamos que 
a Ceia é um símbolo que aponta 
para algo infinitamente maior e 
mais sublime, embora seus ele- 
mentos sejam apenas símbolos, 
pela fé entendemos que Cristo 
está presente no cerimonial (e não 
nos elementos), de maneira que se 


tomarmos os elementos em fé, o 
cerimonial é bênção para a vida 
do crente. 

Se invertermos a frase do 
apóstolo Paulo “por causa disso, 
há entre vós muitos fracos e do- 
entes e muitos que dormem” (1ICo 
11.30) para “há entre vós muitos 
fortes e saudáveis e muitos que 
estão vivos”, veremos que o ato da 
Ceia, quando feito de forma digna, 
“discernindo o corpo do Senhor” 
(v.29), além de avivar a memória, 
é fonte de espiritualidade viva. O 
não discernimento correto do ato 
em si traz condenação e morte 
espiritual ao seu praticante, pois 
seria uma indignidade (v.29). 

Todos que lançam mão da Ceia 
são pecadores perdoados pelo 
sacrifício daquele que o ato repre- 
senta. Portanto, aproximar-se da 
mesa do Senhor sem reconhecer 
os seus pecados que estão sobre 
Cristo é tornar-se culpado “do cor- 
po e do sangue do Senhor” (v.27). 

A Ceia gera vida quando a 
tomamos discernindo o corpo de 
Cristo que está sendo oferecido 
e sabendo o que se está fazendo: 
comendo e bebendo os símbolos 
do próprio corpo de Cristo. Na 
comunhão do pão e do vinho, nos 
tornamos um só corpo e assim 
podemos suportar as fraquezas 
uns dos outros, porque, além das 
fraquezas, vemos Cristo nos ou- 
tros. Nesta comunhão, há espaço 
para perdão, reconciliação, apoio, 
acolhimento, aproximação e soli- 
dariedade com os que sofrem | 


! Alguns estudiosos argumentam que não era a Páscoa que Jesus estava comemorando com os Seus discípulos, mas uma refeição 
especial de despedida, ou um kiddush, mas não existem provas a favor desta hipótese. 
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Saiba por que 
preferimos 
chamar de 

ordenanças 
e não de 
sacramentos, 

e por que são 

apenas duas 

ordenanças e 

não sete, como 
os sacramentos 
católicos 
romanos 


Pastor Esequias Soares 


Ordenanças, não 


batismo e a Ceia do 
Senhor são dois ri- 
tuais cristãos que 
chamamos de “or- 
denanças da igreja”; os católicos 
romanos, os católicos ortodoxos 
e partes das igrejas protestantes 
os chamam de “sacramentos”. 
O assunto é um tanto complexo, 
pois, apesar de sua relevância na 
teologia cristã, o tema não é mui- 
to frequente no Novo Testamen- 
to, de modo que, ao longo dos 
séculos, não há unanimidade no 
tocante à sua natureza, eficácia, 
quantidade, também em como 
aplicá-los e a quem aplicar de 
maneira adequada. O verdadei- 


ro significado ou a definição do 
que é sacramento ou ordenança, 
quantos e quais são eles e a sua 
função nos sistemas católico ro- 
mano e evangélico podem ajudar 
na compreensão desses rituais 
cristãos. 


A Igreja Católica Romana 


A estrutura teológica do cato- 
licismo romano e o sistema sacra- 
montólico são de difícil compre- 
ensão para os evangélicos. Isso 
porque estamos acostumados 
com os cinco pilares da Reforma 
Protestante: sola Scriptura, sola 


fide, sola gratia, solus Christus e 


soli Deo gloria. Cada um dos cinco 
solae representa a chave de cada 
doutrina central dos reformado- 
res do século 16 e se relacionam, 
contrapondo os ensinos da Igreja 
Católica. Assim, sentimos estra- 


nheza em relação ao ensino e às 
práticas dos católicos 

A resposta teológica de Roma 
à Reforma ocorreu no Concílio 
de Trento (1545-1563). O conclave 
sofreu diversas interrupções, por 
isso a sua duração foi de quase 
oito anos. Muitos clérigos católi- 
cos viam a necessidade de uma 
reforma nos costumes e leis da 
Igreja e de uma definição clara 
dos dogmas contra os pontos de 
vista protestantes. Os pontos dou- 
trinários tratados no evento foram 
opostos em praticamente todas 
essas doutrinas representadas 
em cada chave dos cinco pilares 
da Reforma. 

O pensamento teológico pro- 
veniente do Concílio de Trento 
foi submetido a uma revisão no 
Concílio Vaticano II (1962-1965). O 
conclave desenvolveu e promoveu 
suas crenças e práticas para guiar 
a Igreja Católica, veiculadas pelo 
Catecismo da Igreja Católica, publi- 
cado em 1992, no pontificado do 
papa João Paulo II e publicado 
no Brasil no ano seguinte. Esse 
documento eclesiástico é uma 
apresentação fiel e sistemática do 
ensino da Igreja Católica. 


Os sacramentos 


Em sua obra Patrística — Ori- 
geme desenvolvimento das doutrinas 
centrais da fé cristã, J. N. D. Kelly 
define sacramentos como “ritos 
externos, mas precisamente sinais, 
que, segundo creem os cristãos, 
transmitem, por determinação de 


sacramentos; e apenas duas 


Cristo, uma graça santificadora 
invisível”. Kelly conta que, embora 
o número de sacramentos varie 
de acordo com a época, não há 
certeza do seu uso antes dos pais 
alexandrinos e de Tertuliano. As 
ideias dos pais gregos e latinos 
dos séculos 4 e 5 seguiam mais ou 
menos nessa linha, e eram quatro 
os sacramentos nessa época: o ba- 
tismo, a confirmação, a eucaristia 
e a penitência. 

O termo “sacramento” vem do 
latim sacramentum, que foi intro- 
duzido na teologia e não possui 
um equivalente exato em grego. 
Era a palavra usada para o jura- 
mento público de fidelidade do 
soldado romano, mas, a princípio, 
era o nome dado ao depósito fei- 
to em lugar sagrado pelas partes 
envolvidas numa questão jurídica 
como sinal de envolvimento numa 
causa justa até o pronunciamento 
da sentença. A palavra se referia 
a algo sagrado ou consagrado, 
relacionado a um mistério, ou 
qualquer sinal que possuísse um 
significado secreto. Desde muito 
cedo na história da igreja, O vocá- 
bulo grego uuotÁgrv (mysterion 
— “mistério, secreto”) foi aplicado 
aos rituais do batismo e da Ceia do 
Senhor. Os pais latinos emprega- 
ram essa palavra para mystêrion, 
que veio significar “ordenança” 
ou “rito sagrado”. 

Segundo o Dicionário Patrístico 
e de Antiguidades Cristãs, não se 
pode esperar encontrar a teologia 
dos sacramentos segundo critérios 
da igreja atual nos pais gregos e 
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latinos antes de Santo Agostinho 
(Agostinho de Hipona, conforme 
os evangélicos). Agostinho defi- 
niu o sacramento como um “sinal 
externo e visível de uma graça 
interna e invisível”, e que os sa- 
cramentos comunicam a graça 
em virtude de sua promulgação 
como tal ex opere operato (literal- 
mente, “pela obra operada”; quer 
dizer, simplesmente pela sua 
ministração). Isso significa que a 
sua eficácia não depende de quem 
administre ou de quem recebe. 
Quem recebe um sacramento não 
pode torná-lo eficaz pela fé e nem 
por qualquer outra virtude, mas 
ele pode se tornar ineficaz se não 
houver a intenção de recebê-lo. 

Os teólogos medievais segui- 
ram neste mesmo diapasão de 
Agostino de Hipona. Duns Scotus 
(1265-1308) afirma que “sacramen- 
to é um sinal sensível, ordenado 
para a salvação do ser humano 
itinerante, representando eficaz- 
mente, por instituição divina, a 
graça de Deus”. Segundo Tomás 
de Aquino, na terceira parte da 
Suma teológica (60.2), sacramento “é 
o sinal de uma realidade sagrada 
enquanto santifica os homens”, O 
Concílio de Trento declarou que os 
sacramentos “contêm a graça que 
eles representam e conferem essa 
graça àqueles que não colocam 
obstáculo a isso”. 

Os reformadores magistrais 
discordaram do conceito sacra- 
mental da Idade Média ensinada 
pela Igreja Católica. Martinho 
Lutero descartou de imediato 
quatro dos sete sacramentos me- 
dievais — a confirmação, a unção 
de enfermos, a ordem e o matri- 
mônio — em sua obra Do cativeiro 
babilônico da igreja, publicada em 
1520. Depois, ele deixou de fora 
também a penitência. Segundo 
Lutero, para ser reconhecido como 


um sacramento, um ato deve ter 
sido instituído pessoalmente por 
Cristo nos evangelhos; nesse caso, 
apenas dois rituais, o batismo e a 
Ceia do Senhor, preenchem esses 
requisitos. Ulrico Zuínglio dizia 
que o sentido etimológico da pa- 
lavra sacramentum indica um ato 
de iniciação ou juramento e com 
isso negava que os sacramentos te- 
nham qualquer poder para liber- 
tar a consciência. Os reformadores 
rejeitaram o ex opere operato e não 
reconheceram a eficácia salvífica 
dos sacramentos. 


As ordenanças 


A Reforma Protestante trouxe 
mudanças radicais na teologia 
que culminaram na ruptura com 
a Igreja Católica. Havia necessi- 
dade de novas terminologias nos 
rituais e nas liturgias. A maioria 
dos reformadores manteve a no- 
menclatura tradicional “sacra- 
mento”, mas com conceituação 
diferente; porém, grande número 
descartou a terminologia católi- 
ca e adotou “ordenanças”. Além 
desse conceito diferente e da nova 
terminologia, esses rituais foram 
reduzidos a dois: o batismo e a 
Ceia do Senhor. 

As ordenanças não produzem 
nenhuma mudança espiritual em 
quem se submete ao batismo e 
participa da Ceia do Senhor. Mas 
isso não diminui a sua importân- 
cia. Antes, pelo contrário, são de 
grande valor. Esses rituais são or- 
dens de nosso Senhor Jesus Cristo, 
pois Ele mesmo pediu para ser 
batizado: “Eu careço de ser batiza- 
do por ti, e vens tu a mim? Jesus, 
porém, respondendo, disse-lhe: 
Deixa por agora, porque assim 
nos convém cumprir toda a justi- 
ça. Então, ele o permitiu” (Mt 3.14, 
15). Etambém, por se tratar de um 


símbolo da nossa união com Ele 
e, ao mesmo tempo, a confissão 
pública dessa união (Rm 6.3-5). A 
Ceia do Senhor é o memorial de 
Sua morte em nosso lugar (1 Co 
11.23-26), razão pela qual nunca os 
crentes tratam essas coisas sagra- 
das com leviandade. Assim, o ba- 
tismo em águas e a Ceia do Senhor 
foram instituídos por ordem de 
Jesus para que fossem observadas 
na igreja não porque transmitem 
algum poder místico ou graça sal- 
vífica, mas porque simbolizam o 
que já aconteceu na vida de quem 
aceitou a salvação de Cristo. 

As Assembleias de Deus ado- 
tam o termo “ordenança” no lu- 
gar de “sacramento” e reconhece 
como ordenança apenas o batismo 
e a Ceia do Senhor: “São duas as 
ordenanças da Igreja: o batismo 
em águas e a Ceia do Senhor. Isso 
se explica porque somente o ba- 
tismo e a Ceia do Senhor foram 
ordenados por Jesus: o batismo 
em águas: “Portanto, ide, ensinai 
todas as nações, batizando-as em 
nome do Pai, e do Filho, e do Es- 
pírito Santo” (Mt 28.19); e a Ceia do 
Senhor: “Tomando o pão e tendo 
dado graças, partiu-o e deu aos 
discípulos, dizendo: Este é o meu 
corpo que é dado por vós; fazei 
isto em memória de mim. Depois 
da ceia tomou do mesmo modo 
o cálice, dizendo: Este cálice é a 
nova aliança em meu sangue, que 
é derramado por vós" (Lc 22.19, 20). 
Rejeitamos o termo “sacramento” e 
usamos a palavra 'ordenança, do 
latim ordo, fileira, ordem”. Tanto 
o batismo em águas como a Ceia 
do Senhor foram instituídos por 
Jesus para que fossem observados 
pela Igreja” (Declaração de Fé das 
Assembleias de Deus). 

A ordenança é um rito simbóli- 
co universal e pessoal que aponta 
para as verdades centrais da fé 


cristã e foi instituída por ordem 
ou mandamento. Jesus “ordenou 
que fossem observadas na Igreja, 
não porque transmitem algum 
poder místico ou graça salvífica, 
mas porque simbolizam o que já 
aconteceu na vida de quem acei- 
tou a obra salvífica de Cristo” (Te- 
ologia Sistemática — Uma Perspectiva 
Pentecostal). 


O Batismo 


Há consenso geral sobre a im- 
portância do batismo em águas 
e o seu reconhecimento como 
sacramento ou ordenança. Todos 
concordam que se trata de um rito 
de iniciação na fé cristã desde o 
período apostólico. É verdade que 
há algumas divergências perifé- 
ricas sobre o tema entre os vários 
grupos evangélicos, mas nada 
que se compare ao sistema cató- 
lico romano. O batismo, segundo 
a teologia católica romana, está 
completamente fora das Escritu- 
ras Sagradas no tocante à natureza 
e à eficácia, no que diz respeito ao 
modo de aplicar e quem aplicar de 
maneira adequada. O Catecismo da 
Igreja Católica segue o pensamento 


da patrística, que o batismo puri- 
fica, e dessa forma, ensina que os 
efeitos do batismo são a purifica- 
ção dos pecados e a regeneração 
do Espírito Santo: “Os dois efeitos 
principais são, pois, a purificação 
dos pecados e o novo nascimento 
no Espírito Santo (...) Pelo batismo, 
todos os pecados são perdoados: o 
pecado original e todos os peca- 
dos pessoais, bem como todas as 
penas do pecado” (1262, 1263) — o 
grifo não é nosso. 

Entendemos que o batismo não 
é essencial para remissão de peca- 
dos. O Novo Testamento mostra 
que o referido rito não é para sal- 
vação, mas para quem já é salvo, 
para o iniciado na fé cristã: “Quem 
crer e for batizado será salvo; mas 
quem não crer será condenado” 
(Mc 16.16). A segunda cláusula 
não diz: “quem não for batizado 
será condenado”. João batizava as 
pessoas depois de manifestarem 
“frutos dignos de arrependimen- 
to” (Mt 3.8; Lc 3.8); as pessoas 
batizadas no Dia de Pentecostes 
haviam primeiramente recebido a 
palavra (At 2.41). O malfeitor cru- 
cificado ao lado do Senhor Jesus 


não foi batizado, no entanto Jesus 
lhe disse: “Em verdade te digo que 
hoje estarás comigo no Paraíso” 
(Lc 23.43). Essa prática continuou 
pelo menos nas primeiras décadas 
depois do período apostólico. A 
Didaché, um documento da igreja 
da primeira metade do século 2, 
registra: “Ninguém coma nem 
beba da Eucaristia, se não tiver 
sido batizado” (9.5). O termo “eu- 
caristia”, do grego evxagioTia 
(eucharistía), literalmente significa 
“ação de graças, agradecimento”, 
mas nunca se refere à Ceia do 
Senhor nas 15 vezes em que essa 
palavra aparece no Novo Testa- 
mento (At 24.3; 1 Co 14.14; 2 Co 
4.15). Esse rito é chamado de “Ceia 
do Senhor” (1ICo 11.20) e aparece 
também como “cálice de bênção” 
(1 Co 10.16). 

O batismo em águas é o rito 
que simboliza o início da vida es- 
piritual. Como afirmam William 
W. Menzies e Stanley M. Horton 
em Doutrinas Bíblicas — Os Funda- 
mentos da Nossa Fé, é um testemu- 
nho público de “nossa identifi- 
cação com Jesus, em sua morte e 


ressurreição, que tornou possível À 


a nossa vida que temos nEle (Rm 
6.1-4)”, Trata-se de um ato signi- 
ficativo e importante em que o 
crente em Jesus é mergulhado nas 
águas, o corpo inteiro de uma só 
vez, “em nome do Pai, e do Filho 
e do Espírito Santo” (Mt 28.19) 
conforme ordenou o Senhor Jesus. 

A palavra “batismo” signi- 
fica “imersão”, do verbo grego 
Bommiler (baptizein), “batizar, mer- 
gulhar”. A ilustração paulina do 
batismo em águas reforça a do batis- 
mo por imersão (Rm 6.3, 4; C1 2.12). 
O Novo Testamento deixa claro 
que o ato era realizado por imersão: 
“Porque havia ali muitas águas; e 
vinham ali e eram batizados” (Jo 
3.23); “E, sendo Jesus batizado, saiu 
logo da água” (Mt 3.16); “E mandou 
parar o carro, e desceram ambos à 
água, tanto Filipe como o eunuco, 
e o batizou. E, quando saíram da 
água, o Espírito do Senhor arre- 
batou a Filipe” (At 8.38, 39). Todas 
essas declarações são evidências de 
um batismo por imersão. 

A ideia equivocada de que a 
água do batismo purifica pecado 


contribuiu para a introdução do 
batismo infantil na igreja. Não 
há indício dessa prática no Novo 
Testamento, mas o Catecismo da 
Igreja Católica afirma: “Por nasce- 
rem com uma natureza decaída e 
manchada pelo pecado original, 
também as crianças precisam do 
novo nascimento no batismo” 
(1250), e alega mais adiante: “A 
prática de batizar as crianças é 
uma tradição imemorial da Igreja. 
É atestada explicitamente desde o 
segundo século” (1252). O Catecis- 
mo não apresenta nenhuma fonte 
que confirme tal declaração. O que 
se sabe é que a Didaché instrui: 
“Aquele que vai ser batizado, você 
deverá ordenar jejum de um ou 
dois dias” (7.4); Tertuliano de Car- 
tago (155-224), em sua obra Sobre o 
Batismo, prefere que o batismo seja 
adiado até que os bebês cheguem 
à idade de discernimento. 

A prática do batismo infantil 
no catolicismo se fundamenta 
basicamente na interpretação de 
que o batismo é um meio da graça 
salvadora, que o batismo purifica 
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pecado. Todos os reformadores 
magistrais rejeitaram a compre- 
ensão católica sobre a eficácia do 
batismo, mas não há unanimi- 
dade sobre quem deve recebê-lo 
de maneira adequada. Alguns 
resquícios, no entanto, permane- 
ceram na teologia dos reforma- 
dores, como o batismo infantil. O 
batismo infantil permanece ainda 
hoje em grande parte da teologia 
evangélica, mas não está baseado 
na necessidade da purificação do 
pecado original ou na necessidade 
de regeneração batismal. 

Lutero dizia que negar o batis- 
mo às crianças pelo fato de ainda 
não ter fé era o mesmo que uma 
nova forma de justificação pelas 
obras. Zuínglio dizia que o “ba- 
tismo é a iniciação tanto daqueles 
que já creram como dos que vão 
crer”. Assim, os bebês são com- 
prometidos a seguir a Cristo antes 
de qualquer experiência pessoal 
da fé. Mas, depois, ele deu ênfa- 
se à analogia entre a circuncisão 
dos israelitas e o batismo. A ideia 
era reforçar a unidade essencial 
entre a antiga e a nova alianças. 
Zuínglio defendia a ideia de que 
se deve aplicar o sinal da aliança 
aos bebês: “No batismo, então, os 
bebês se tornam herdeiros das 
promessas da aliança de Deus, 
para serem realizados por uma 
fé futura”. Ainda hoje, muitos 
consideram o batismo como sinal 
e selo da aliança, que teria sido 
substituído pela circuncisão dos 
israelitas. 

Os anabatistas questionavam 
algumas ideias de Lutero e Cal- 
vino e se opuseram ao batismo 
infantil. Eles negavam a validade 
do batismo de bebês, mas inicial- 
mente não batizavam novamente 
aqueles que haviam sido batiza- 
dos quando crianças. O batismo 
das pessoas que haviam sido bati- 


zadas na infância só começou em 
janeiro de 1520, em Zurique, Suíça. 
Como essas pessoas haviam sido 
batizadas na infância, seus opo- 
sitores chamaram os seguidores 
do movimento de “anabatistas”, 
termo que significa “rebatizado- 
res”, Essa palavra era considerada 
inadequada, pois para eles essa 
prática não era um rebatismo, já 
que o batismo infantil não tinha 
validade bíblica e essa não era a 
única doutrina distintiva deles. 
O movimento se fortaleceu entre 
1525 e 1528, principalmente em 
Estrasburgo e Augsburgo. Muitos 
grupos anabatistas já existiam an- 
tes da Reforma, entre eles estão os 
valdenses. 

O batismo é somente para os 
crentes e é necessário primeiro 
crer em Jesus e também pedir para 
ser batizado (At 8.36-38). Para isso 
é necessário arrependimento e 
fé. A criança não preenche esses 
requisitos. O Novo Testamento 
mostra o batismo seguido da fé (At 
2.41; 8.12). Isso não deixa margem 
para o batismo infantil. Os que de- 
fendem o pedobatismo costumam 
apelar para o testemunho de Lídia 
(At 16.15), do carcereiro de Filipos 
(At 16.33, 34) e de Crispo, o prin- 
cipal da sinagoga de Corinto, jun- 
tamente com os demais que rece- 
beram a Jesus como seu Salvador 
(At 18.8), e a família de Estéfanas, 
que o apóstolo Paulo batizou (1 
Co 1.16). Nenhum desses teste- 
munhos, porém, fala de criança. É 
uma interpretação forçada querer 
introduzir o batismo de crianças 
nessas passagens bíblicas. 

Por sua vez, a teologia da 
maioria dos movimentos unicis- 
tas destoa do padrão evangélico: 
o arrependimento, o batismo em 
água e o recebimento do Espírito 
Santo juntos constituem a com- 
pleta experiência da salvação. 


Além disso, os unicistas batizam 
somente em nome de Jesus e não 
“em nome do Pai, e do Filho e do 
Espírito Santo”, como ordenou o 
Senhor Jesus (Mt 28.19). 


A Ceia do Senhor 


A Ceia do Senhor é o rito da 
comunhão e significa a continua- 
ção da vida espiritual (1ICo 11.20). 
A Ceia do Senhor foi instituída 
diretamente pelo Senhor Jesus 
após a refeição da Páscoa na com- 
panhia de Seus discípulos (Mt 
26.26-28). Desde então, a Igreja 
vem celebrando esse memorial e 
proclamando a nova aliança: “Se- 
melhantemente também, depois 
de cear, tomou o cálice, dizendo: 
Este cálice é o Novo Testamento 
no meu sangue; fazei isto, todas 
as vezes que beberdes, em me- 
mória de mim” (1Co 11.25). Essa 
solenidade envolve o passado 
(a morte de Jesus), o presente (a 
nossa comunhão) e o futuro (a Sua 
Segunda Vinda): “Porque, todas 
as vezes que comerdes este pão e 
beberdes este cálice, anunciais a 
morte do Senhor, até que venha” 
(1Co 11.26). 

Os católicos romanos ensinam 
que, no ato da consagração, o pão 
e o vinho são literalmente trans- 
formados no verdadeiro corpo e 
sangue de Cristo, em uma mu- 
dança metafísica. Eles afirmam 
que essa mudança é na essência 
ou substância, não nos “acidentes”, 
como eles chamam, mantendo o 
pão a forma, a textura e o sabor 
do pão. Essa doutrina é chamada 
de “transubstanciação”, do latim 
trans, “mudança”, e substantia, 
“substância, natureza”. Ou seja, 
a transubstanciação é a mudança 
da substância do pão consagrado 
no corpo de Cristo e, da mesma 
forma, a mudança da substância 


do vinho consagrado no sangue 
de Cristo. O Catecismo da Igreja 
Católica declara: “No santíssimo 
sacramento da Eucaristia estão 
contidos verdadeiramente, realmen- 
te e substancialmente o Corpo e o 
Sangue juntamente com a alma 
e a divindade de Nosso Senhor 
Jesus Cristo e, por conseguinte, 
o Cristo todo” (1374) — os grifos 
não são nossos — e continua: “É 
pela conversão do pão e do vinho 
no Corpo e no Sangue de Cristo 
que este se torna presente em tal 
sacramento” (1375) — o grifo não 
é nosso. Essa crença foi aprovada 
no Concílio de Latrão IV em 1215 e 
reafirmada no Concílio de Trento. 

As palavras de Jesus: “Isto é 
o meu corpo” (Mt 26.26) e “Isto 
é o meu sangue” (Mt 26.28) são 
os dois elementos da Ceia do Se- 
nhor. O Senhor Jesus estava pes- 
soalmente com os Seus discípulos 
quando disse essas palavras, e isso 
mostra que o corpo e o sangue 
nas passagens não são literais, 
mas trata-se de uma linguagem 
metafórica (1Co 5.8). 

Durante a Reforma Protestan- 
te, surgiram novas interpretações. 
Lutero rejeitou a doutrina da 
transubstanciação, mas defendia 
a ideia de que o corpo e o sangue 
de Jesus estão presentes “em, com 
e sob” o pão e o vinho, mas as 
moléculas não são transformadas 
em carne e sangue. Essa doutrina 
foi chamada mais tarde de “con- 
substanciação”. No entendimento 
dos católicos romanos, o pão e o 
vinho são o corpo e o sangue físico 
de Cristo; na concepção luterana, 
o pão e o vinho contêm o corpo e o 
sangue físico. As igrejas reforma- 
das defendem a presença espiritual 
do corpo e do sangue, mas o após- 
tolo Paulo não fala dessa presença 
na reunião, porque Jesus já está 
presente conosco e principal- 


mente nos cultos (Mt 18.20; 28.20; 
Jo 14.23). Zuínglio, reformador 
suíço contemporâneo de Lutero, 
ensinava que esses elementos são 
emblemas que representam o corpo 
e o sangue de Jesus. Na verdade, 
esses elementos são metafóricos, 
representando o corpo e o sangue 
de Cristo. 

Em 1529, Lutero e Melanchton 
estiveram com Zuínglio e seu 
companheiro Ecolampádio em 
Marbugo, sob os auspícios de 
um príncipe protestante da Ale- 
manha, para unificar esses movi- 
mentos, mas não houve acordo. 
Houve consenso em 14 pontos, 
menos nesse. O ponto crucial 
dessa diferença era a presença 
ou a ausência do corpo físico de 
Cristo na Ceia do Senhor, pois 
Lutero enfatizava a interpretação 
literal das palavras: “Isto é o Meu 
corpo”. Zuínglio, por outro lado, 
alegava que um corpo físico não 
pode estar em dois lugares ao 
mesmo tempo. Não houve unifi- 
cação, mas um acordo de respeito 
mútuo. 


Os outros cinco ritos 


A Igreja Católica Romana 
reconhece sete sacramentos. Ela 
não os inventou, mas os aperfei- 
çoou e adaptou de forma criativa, 
inserindo passagens bíblicas e os 
conceitos usados desde a patrís- 
tica e que foram ampliados na 
Idade Média. De onde ela tirou 
esse número? Pedro Lombardo 
(1100-1160) considerou como sa- 
cramentos os sete rituais: batismo, 
confirmação, eucaristia, penitên- 
cia, unção, ordem e matrimônio. 
A ideia de sete sacramentos é 
invenção dele. O número sete é 
ainda hoje tido por muitos como 
o número da perfeição. Na Idade 
Média, representava o número das 
coisas sagradas e a perfeição dos 
dons de Deus, como a semana de 
sete dias era o símbolo da perfei- 
ção de Sua criação. 

Tomás de Aquino (1224-1274) 
justifica o número sete na terceira 
parte da Suma Teológica: “Os sa- 
cramentos da Igreja visam duas 
finalidades: aperfeiçoar o homem 


no que concerne ao culto divino de 
acordo com a religião da vida cristã 
e apresentar um remédio contra a 
rebelião do pecado. O número de 
sete sacramentos se justifica sob 
os dois pontos de vista”. Ele alega 
em seguida a semelhança que há 
entre a vida espiritual e a vida cor- 
poral e vice-versa. Este argumento 
aparece no Catecismo (1210). Esses 
sete sacramentos estão classificados 
em três grupos: os sacramentos da 
iniciação cristã, os sacramentos da 
cura e “os sacramentos que estão a 
serviço da comunhão e da missão 
dos fiéis” (1211). A ideia de Agosti- 
nho de Hipona de que o sacramento 
é um “sinal externo e visível de uma 
graça interna e invisível” continua 
valendo na Igreja Católica. 

O Catecismo da Igreja Católica 
declara que “os sacramentos da 
nova lei foram todos instituídos 
por Nosso Senhor Jesus Cristo” 
(1114). E vai mais além, pois con- 
sidera os sacramentos como a 
virtude que saiu do corpo de Jesus 
na cura da mulher que sofria de 
fluxo de sangue: “Como “forças 
que saem” do corpo de Cristo, 
sempre vivo e vivificante, ações do 
Espírito Santo em operação no seu 
Corpo que é a Igreja, os sacramen- 
tos são 'as obras primas de Deus” 
na Nova e Eterna Aliança” (1116). 
Essas declarações são interpreta- 
ções aleatórias e desconectadas do 
pensamento bíblico. 

São três os sacramentos da ini- 
ciação cristã segundo o Catecismo: 
batismo, confirmação e eucaristia. 
Reconhecemos batismo e eucaris- 
tia (a Ceia do Senhor) como orde- 
nanças instituídas pelo Senhor 
Jesus, mas discordamos dos cató- 
licos quanto à natureza, eficácia, 
maneira de sua ministração e a 
quem ministrar. O sacramento 
da confirmação sequer aparece 
na Bíblia e não tem nenhum si- 


nal tangível vinculado a ela. O 
Catecismo vincula de maneira 
aleatória ao suposto sacramento as 
passagens bíblicas que falam das 
manifestações do Espírito Santo, 
batismo no Espírito Santo, dons 
espirituais, fruto do Espírito. Tal 
ensino mistura ensino bíblico com 
Tradição e Magistério, por isso há 
divergência hermenêutica em re- 
lação aos evangélicos. 

A penitência era uma prática 
antiga na vida da igreja que se ini- 
ciou no século 2. Seu registro mais 
antigo aparece no Pastor de Hermas 
(Mandamentos, IV) e em Tertuliano 
(A Penitência, VIL9,10). O problema 
era como lidar com os pecados 
cometidos depois do batismo. A 
solução para quem peca após a 
iniciação cristã é o perdão obtido 
pela penitência, mas o penitente 
só tinha direito a uma penitência 
na vida. Nesse período, se associa- 
va o batismo em água à ideia de 
remissão de pecados. A penitência 
tornou-se com o passar do tempo 
um sacramento da Igreja Católica. 
Com o estabelecimento formal da 
confissão auricular em 1215, no 
IV Concílio de Latrão, a confissão 
veio a ser um meio de impor pe- 
nitências. O Concílio de Florença 
em 1439 formalizou a penitência 
como um sacramento. 

Uma tradução inadequada na 
Vulgata servia de base para a Peni- 
tência, segundo Erasmo de Roter- 
dã. O humanista italiano Lorenzo 
Valla (1407-1547) havia descoberto 
diversos textos da Vulgata que não 
representava o equivalente grego 
no Novo Testamento, como paeni- 
tentiam agite adpropinquavit enim 
regnum caelorum, “Fazei penitên- 
cia, porque está próximo o reino 
dos céus” (Mt 4.17 — Matos Soares). 
O texto grego, dizia Erasmo, deve- 
ria ser traduzido “arrependam-se, 
porque está próximo o reino dos 


céus”. Havia uma série de crenças 
medievais na teologia católica ro- 
mana fundamentadas em textos 
dessa natureza e a penitência era 
uma delas. 

O sacramento da unção, tam- 
bém conhecido como extrema 
unção, não é um sacramento ou 
ordenança. Como dizia Lutero, 
“não foi pessoalmente instituída 
por Cristo”. A unção dos enfer- 
mos é uma prática bíblica (Mc 
6.13) que nós adotamos conforme 
a Declaração de Fé das Assembleias 
de Deus. A ênfase, entretanto, não 
está no azeite, mas, sim, na oração 
da fé, que salva o doente: “Está 
alguém entre vós doente? Chame 
os presbíteros da igreja, e orem 
sobre ele, ungindo-o com azeite 
em nome do Senhor; e a oração 
da fé salvará o doente, e o Senhor 
o levantará; e, se houver cometido 
pecados, ser-lhe-ão perdoados” 
(Tg 5.14). É muito comum entre 
nós o ministério de cura, mas se 
trata de um ensino bíblico e não 
de uma ordenança. 

O sacramento da ordem é o 
ritual católico para consagrar ou 
ordenar sacerdotes. Os teólogos 
católicos romanos creem que a 
Igreja Católica é a continuação 
da encarnação do Senhor Jesus 
Cristo e, portanto, a mediadora 
da graça, se posicionando como a 
segunda pessoa de Cristo, como 
encarnação ininterrupta do Cristo 
que subiu ao céu. A Igreja Católica 
se coloca a si mesma entre Deus e 
o mundo. Segundo o Catecismo da 
Igreja Católica, isso vale também 
para a hierarquia da igreja com o 
papa no topo, seguido dos bispos 
e padres. O sacramento católico 
da ordem ou consagração diz res- 
peito à ordenação de sacerdotes e, 
segundo o Catecismo, os homens 
consagrados pela ordem têm ca- 
pacidade de mediar a graça. 


A ordem do sacramento 
“transcende uma simples eleição, 
designação, delegação ou instituição 
pela comunidade, pois confere 
um dom do Espírito Santo que 
permite exercer um “pode sagra- 
do” (sacra potestas”) que só pode 
vir do próprio Cristo através de 
sua Igreja” (1538) — o grifo não é 
nosso. O mesmo Catecismo afirma 
mais adiante: “O mesmo acontece 
com o único sacerdócio de Cristo: 
tornou-se presente pelo sacerdó- 
cio ministerial, sem diminuir em 
nada a unicidade do sacerdócio 
de Cristo: Por isso, somente Cris- 
to é o verdadeiro sacerdote; os 
outros são seus ministros” (1545). 
A verdade é que o sacramento da 
ordem não tem fundamentação 
bíblica. O que a Bíblia revela sobre 
o assunto? 

A salvação não depende de 
intermediação de qualquer insti- 
tuição religiosa, nem da igreja, e 
muito menos da Igreja Católica. A 
salvação está unicamente no nome 
de Jesus (Jo 14.6; At 4.12): “Porque 
todo aquele que invocar o nome 
do Senhor será salvo” (Rm 10.13); 
“Porque há um só Deus e um só 
mediador entre Deus e os homens, 
Jesus Cristo, homem” (1Tm 2.5). 

São três os principais sistemas 
de governo espiritual da Igreja: 
episcopal, presbiteriano e congre- 
gacional. No sistema episcopal, a 
autoridade espiritual é delegada 
por Deus ao bispo, ou a uma or- 
dem de bispos, como o modelo 
papal; no sistema presbiteriano, 
a autoridade regional é conferida 
aos presbitérios, e a autoridade 
nacional, aos concílios; no siste- 
ma congregacional, a autoridade 
é local, não existindo uma auto- 
ridade oficial externa. Todas es- 
sas formas de governo têm suas 
variações. Os defensores de cada 


um desses sistemas acreditam ter Á 


fundamentação bíblica. Os epis- 
copais acreditam que Tiago exer- 
cia a autoridade de bispo, pois 
parece ter presidido a assembleia 
de Jerusalém: “E, havendo-se eles 
calado, tomou Tiago a palavra, di- 
zendo: Varões irmãos, ouvi-me” 
(At 15.13). Mas, no modelo pres- 
biteriano, Tiago é interpretado 
como moderador, pois afirma na 
carta enviada às igrejas: “Pareceu 
bem ao Espírito Santo e a nós” (At 
15.28), enão “Pareceu bem a mim, 
Tiago”, ou algo similar. Mas, ou- 
tros veem em Tiago um modelo 
congregacional, pois ele aparece 
como pastor de uma igreja local, 
de Jerusalém: “Acenando-lhes 
ele com a mão para que se calas- 
sem, contou-lhes como o Senhor 
o tirara da prisão e disse: Anun- 
ciai isto a Tiago e aos irmãos. E, 
saindo, partiu para outro lugar” 
(At 12.17), sendo este um modelo 
eclesiástico que parece se identi- 
ficar com o aplicado por Paulo e 
Barnabé (At 14.23). Temos, então, 
um exemplo das diversas inter- 


pretações sobre o governo espi- 
ritual da Igreja. Nenhum desses 
sistemas é definitivo e, além dis- 
so, há pontos de intersecção em 
todos eles. Não há no Novo Testa- 
mento uma forma dogmática de 
governo da Igreja que sirva como 
regra fixa de governo eclesiástico. 

Sobre o suposto sacramento 
do matrimônio, cabe ressaltar 
que o casamento não é um sacra- 
mento porque não foi ordenado 
por Cristo, mas instituído por 
Deus na Criação (Gn 2.24). Gran- 
de parte da teologia medieval 
usava como base para justificar 
o matrimônio como sacramento 
a passagem de Efésios 5.31, onde 
a Vulgata Latina traduz o termo 
grego mysterion por sacramentum. 
Erasmo de Roterdã frisou que 
essa palavra devia ser traduzida 
simplesmente por “mistério” e que 
não havia qualquer referência ao 
matrimônio. 

A Igreja Católica Romana ado- 
tou, adaptou e aperfeiçoou os con- 
ceitos e as ideias dos sacramentos 


inventados pela patrística e defen- 
didos pelos teólogos e concílios 
da Idade Média. Segundo Lutero, 
os sete sacramentos no contexto 
católico romano são uma forma 
de legitimar o poder da Igreja Ca- 
tólica Romana. Em sua obra Sobre 
o Cativeiro Babilônico, ele volta a 
defender o sacerdócio de todos 
os crentes e afirma que, por meio 
dos sacramentos, Roma subjugará 
as pessoas, embora a Igreja não 
seja capaz de apagar o pecado das 
pessoas pelo batismo. 

Lutero e os reformadores do 
século 16 examinaram a tradição 
da patrística e da Idade Média, 
submeteram-na às Escrituras 
Sagradas e adotaram apenas o 
ensino que eles consideravam 
ter fundamentação bíblica. Coisa 
que o Concílio de Trento não fez. 
O Concílio de Trento reconheceu 
os sete sacramentos e pronunciou 
um anátema a quem não aceitas- 
se todos os sete sacramentos. O 
Concílio do Vaticano Il manteve 
a decisão tridentina. ie 


É inegável que o pentecostalismo 
possui grandes afinidades com os 
profetas bíblicos. Nesta obra, 

José Gonçalves elabora um estudo 
das ações carismáticas dos profetas 
Elias e Eliseu e analisa os pressupostos 
sociológicos, teológicos e morais de 
suas atividades proféticas. Para o autor, 
a narrativa sobre os profetas bíblicos 
são uma referência para a práxis 
neopentecostal contemporânea. 
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a questão da 
presença do 
Senhor na Ceia 
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A Doutrina 


ordenança da Ceia 
do Senhor tem rece- 
bido interpretações 
diversas no curso da 
história do cristianismo. Os cató- 
licos, por exemplo, a consideram 
como sacramento. Os cristãos em 
geral concordam que Cristo está 
presente à mesa da comunhão, 
mas Sua presença é interpretada 
de modo distinto. A questão gira 
em torno do sentido em que o 
corpo e o sangue de Cristo estão 
presentes nos elementos do pão e 
do vinho. 

Basicamente, quatro posições 
são defendidas, a saber: (1) o pão e 
o vinho são o corpo e o sangue de 
Cristo; (2) o pão e o vinho contêm 
o corpo e o sangue de Cristo; (3) O 
pão e o vinho contêm espiritualmen- 
te o corpo e o sangue de Cristo; e 
(4) o pão e o vinho representam o 
corpo e o sangue de Cristo. Nesse 
artigo, apresentamos a instituição 
da Ceia do Senhor e as concepções 
católica, luterana, calvinista/refor- 
mada e zuingliana, e, finalmente, 
o posicionamento pentecostal. 


A instituição da 

Ceia do Senhor 
A Ceia do Senhor foi instituída 
por ocasião da Páscoa celebrada 
pelo Senhor Jesus e seus apósto- 
los. Os sinópticos registraram os 
preparativos desta que seria a úl- 
tima refeição de Cristo (Mt 26.17- 
20; Mc 14.12-26, Mc Lc 22.7-13). Os 
apóstolos Pedro e João receberam 
ordens diretas de Cristo para fa- 


zerem as arrumações necessárias 
para a celebração (Lc 22.8). 

A frase lucana “chegou o dia 
dos ázimos” (Lc 22.7) refere-se 
ao 14º dia do mês Nisã, quando o 
cordeiro pascal era sacrificado e 
o fermento era retirado das casas 
(Êx 12.68; Lv 23.5,6). A refeição 
completa incluía o cordeiro assa- 
do, pães asmos, ervas amargas e o 
vinho (Nm 9.11; 1Co 11.25). A Pás- 
coa era celebrada como memorial 
da libertação dos hebreus da ser- 
vidão e dos sofrimentos no Egito. 

Na última Páscoa celebrada 
por Cristo, Ele orientou Pedro 
e João a seguir um homem que 
levava um cântaro de água até 
um cenáculo mobilado e lá pre- 
pararem a Páscoa (Lc 22.10-13). 
Conforme Arrington (2003, p. 460), 
esse lugar era fora de Jerusalém, 
talvez no Monte das Oliveiras ou 
em Betânia. A narrativa de Lucas 
detalha que Cristo ansiava por 
essa celebração e que já entrava 
o 15º dia (sexta-feira) quando os 
apóstolos se reuniram à mesa com 
Ele (Lc 22.14,15). 

Na ocasião, o Senhor disse que 
não a celebraria novamente “até 
que ela se cumpra no reino de 
Deus” (Lc 22.16). Essas palavras 
sinalizam que “não haveria mais 
páscoas no calendário de Deus. 
A próxima festa será a grande 
festa do Reino, quando Ele voltar” 
(WIERSBE, 2016, p. 124). 

Na sequência, o Senhor, ha- 
vendo dado graças, repartiu o 
pão e distribuiu o cálice. Cristo 
descreveu o pão como sendo Seu 


da Ceia do Senhor 


corpo que seria crucificado em 
favor dos pecadores, e ensinou 
que Seus discípulos devem parti- 
cipar do rito em memória dEle (Lc 
22.19). De igual modo, descreveu 
o cálice como a “nova aliança” no 
sangue dEle derramado em favor 
de todos (Lc 22.20). Isso significa 
que a lei cerimonial da páscoa ju- 
daica e seus significados estavam 
anulados. Nesse sentido, Matthew 
Henry (2008, vol. 1, p. 709) declara: 
“Uma libertação muito maior irá 
eclipsar o brilho daquela, e por 
isso a Ceia do Senhor foi institu- 
ída, para ser um sinal comemo- 
rativo, ou um memorial, de um 
Cristo já vindo, que, ao morrer, 
nos libertou; e a sua morte, de uma 
maneira especial, nos é apresenta- 
da nesta ordenança”. 

Desse modo, ao instituir um 
novo modelo de ceia, Cristo pre- 
nunciava Sua crucificação, Sua 
ressurreição, a descida do Espírito 
Santo e a inauguração da Igreja. E, 
conforme descreve Harper (2009, 
vol. 6, p. 481), “a páscoa terá sido 
substituída pela Ceia do Senhor, 
e o Reino de Deus terá chegado 
em um sentido novo e glorioso”. 
Contudo, apesar dos cristãos reco- 
nhecerem essas verdades, existem 
divergências entre eles na inter- 
pretação quanto à natureza e aos 
efeitos da Ceia do Senhor. 


Transubstanciação: a 
interpretação católica 
Conforme o dogma católico da 

transubstanciação, o pão e o vi- 
nho literalmente se transformam 


Á 


no corpo e no sangue de Cristo. 
Isso acontece quando, durante a 
missa, o sacerdote pronuncia as 
palavras “Isto é o meu corpo”. 
Assim, toda vez que a missa é 
oficiada, o sacrifício de Cristo é 
repetido. Em virtude disso, na 
doutrina católica, o pão e o vinho 
são o verdadeiro corpo e sangue 
físicos de Cristo. Em consequên- 
cia, Grudem (1999, p. 838) registra 
que durante séculos aos leigos 
não foi permitido que participas- 
sem do cálice por temerem “que o 
sangue de Cristo fosse derrama- 
do, reservando-lhes apenas que 
comessem o pão”. 

A posição católica se funda- 
menta basicamente na interpreta- 
ção literal que fazem das palavras 
de Jesus na instituição da Ceia do 
Senhor: “Isto é o meu corpo” e 
“Isto é o meu sangue”. No entanto, 


seus intérpretes ignoram que Je- 
sus falava por meio de metáforas, 
parábolas e figuras de linguagem 
(Mt 13.10-11). Por exemplo, o Se- 
nhor também disse “Eu sou o pão” 
(Jo 6.41), “Eu sou a porta” (Jo 10.9), 
“Eu sou a videira” (Jo 15.1), e todas 
essas declarações são metafóricas. 
De modo semelhante, as palavras 
de Cristo “Isto é o meu corpo” e 
“Isto é o meu sangue” devem ser 
interpretadas de modo simbólico 
e não literalmente. 

Outro aspecto do catolicismo 
é a insistência em considerar a 
Ceia do Senhor como sacramento. 
No sentido etimológico, a palavra 
“sacramento” sinaliza aquilo que 
representa algo sagrado ou san- 
to, porém, na teologia católica, 
o sacramento não é apenas um 
sinal, mas uma causa da graça. 
Isso significa que o sacramento no 


mou 


catolicismo “contêm”, “conduz” e 
“concede” a salvação para quem 
deles participa. Nessa direção, 
o Concílio de Trento (1545-1563) 
definiu que os sacramentos são 
necessários à salvação (MCGRA- 
TH, 2005, p. 584). 

Esse posicionamento foi re- 
jeitado durante a Reforma Pro- 
testante, ocorrida no século XVI. 
Os reformadores restauraram o 
ensino bíblico de que a salvação 
é concedia “pela graça, por meio 
da fé” (Ef. 2.8,9). A maior parte dos 
eruditos da Reforma ratificaram 
a teologia paulina de que “a cir- 
cuncisão nada significa” (1Co 7.19) 
e, portanto, o sinal exterior não 
justifica ninguém. Dessa forma, 
a participação na Ceia do Senhor 
não pode salvar, sendo apenas 
testemunho da vontade de Deus 
para com os fiéis. 


Consubstanciação: a 
interpretação luterana 
Na tentativa de contrapor o 

dogma católico, Lutero ensinou 
que os elementos não se trans- 
formam em carne e sangue. Ao 
contrário, após a consagração 
pelo sacerdote, o pão e o vinho 
permanecem com suas proprie- 
dades inalteradas. No entanto, in- 
sistiu na interpretação literal das 
palavras de Jesus. Nesse aspecto, 
reiterou que o corpo e o sangue de 
Cristo não devem ser interpreta- 
dos de forma figurada. 

Assim, há uma consubstan- 
ciação, com o corpo e o sangue 
de Cristo estando presentes “em, 
com e sob” o pão e o vinho. Em 
outras palavras, o pão e o vinho 
contêm o corpo e o sangue físicos 
de Cristo. Conforme Erickson 
(2015, p. 1.087), nessa interpre- 
tação “o pão e o vinho não se 
tornaram o corpo e o sangue de 
Cristo, mas nós temos agora o 
corpo e o sangue acrescentados 
ao pão e ao vinho”. Isso significa 
que corpo e sangue coexistem e 
estão simultaneamente presentes 
no pão e no vinho. 

Esse ensino pode ser visto no 
Catecismo Menor de Lutero (1967, 
p. 18), que define a Ceia do Senhor 
como “o verdadeiro corpo e san- 
gue de nosso Senhor Jesus Cristo 
para ser comida e bebida, sob o 
pão e o vinho”. Na Confissão de Au- 
gsbugo, a definição é semelhante: 
“O verdadeiro corpo e sangue de 
Cristo estão realmente presentes 
na Ceia de nosso Senhor sob a 
forma de pão e vinho e são ali 
distribuídos e recebidos” (LANE, 
1999, p. 200-201). E, nas Obras Se- 
lecionadas de Lutero (1993, vol. 4, p. 
217) está registrado que “o Cristo 
inteiro está realmente presente na 
santa Ceia (ou sacramento), inclu- 
sive segundo sua humanidade”. 


Em contrapartida, Lutero re- 
futou a ideia de que a missa é um 
sacrifício onde Cristo é crucificado 
novamente. Também rejeitou o 
conceito do sacerdotalismo — em 
que a presença do corpo e do 
sangue de Cristo é resultado das 
ações do sacerdote. Nesse ponto, 
Lutero argumentou que a presen- 
ça de Cristo nos elementos acon- 
tecia por meio de um ato divino. 
Contudo, segundo Geisler (2010, 
vol. 2, p. 639), assim como pen- 
savam os católicos, “os luteranos 
acreditam que esse evento é um 
sacramento, isto é, um meio da 
graça pela qual recebemos benefí- 
cios verdadeiramente espirituais, 
isto é, o perdão dos pecados e a 
confirmação da fé”. 

Porém, essa doutrina foi ques- 
tionada por outros reformadores, 
tais como, João Calvino e Ulrich 
Zuínglio. Ambos discordavam 
da presença física de Cristo nos 
elementos da Ceia do Senhor, 
quer seja pela transformação do 
pão e do vinho em carne e sangue 
(transubstanciação), quer pela co- 
existência da carne e do sangue 
de Cristo nos elementos da Ceia 
(consubstanciação). Para Calvino, 
o pão e o vinho contêm espiritual- 
mente o corpo e o sangue de Cristo; 
e para o reformador Zuínglio, o 
pão e o vinho representam o corpo 
e o sangue. 


Presença espiritual: a 

interpretação calvinista 

A concepção de João Calvino é 
que Cristo não está presente nos 
elementos da Ceia do Senhor de 
forma física ou corpórea. Em lugar 
disso, Calvino assegura que a pre- 
sença de Cristo no pão e no vinho 
é espiritual ou dinâmica. Segundo 
Erickson (2015, p. 1.088), nessa in- 
terpretação, “embora os elementos 
signifiquem ou representem o 


corpo de Cristo, eles fazem mais 
do que isso. Eles também selam”. 
Aqui o sentido de “selo” é de ga- 
rantia ou certeza de que todas 
as promessas espirituais estão 
asseguradas aos participantes da 
celebração da Ceia. 

Nesse entendimento, Calvino 
ensinava “que nossa alma é ali- 
mentada pela carne e sangue de 
Cristo, precisamente como nossa 
vida física é preservada pelo pão 
e o vinho” (HODGE, 2001, 1.484). 
Assim, reitera-se que o conceito 
calvinista pressupõe que o pão e 
o vinho contêm espiritualmente o 
corpo e o sangue de Cristo. Res- 
salva-se, porém, que os adeptos 
dessa doutrina asseveram que os 
benefícios não vêm dos elementos, 
mas de Cristo. 

Contudo, essa ideia de Cristo 
estar espiritualmente presente 
nos elementos da ceia do Senhor, 
advém de duas fontes bem com- 
plexas: uma delas veio do desejo 
de manter a crença tradicional da 
presença real de Cristo no pão eno 
vinho e a outra foi uma propensão 
em espiritualizar a ordenança. 
Erickson (2015, p. 1.090) assegura 
que “alguns crentes, tendo expe- 
rimentado um encontro profundo 
com Cristo na celebração da Ceia 
do Senhor, concluíram que Cristo 
deveria estar nela espiritualmen- 
te. A doutrina serviu como uma 
explicação da experiência”. 

Desse modo, a veracidade des- 
se ensino sofre algumas objeções, 
dentre elas a de que Cristo não 
somente prometeu estar presente 
quando estivéssemos reunidos em 
Seu nome (Mt 18.20), mas que es- 
taria conosco em todos os lugares 
(Mt 28.20; Jo 14.23). Dessa maneira, 
Cristo se faz presente na vida dos 
crentes que celebram a Ceia do 
Senhor e não no pão ou no cálice. 
Por isso, Paulo nada menciona a 


respeito da presença espiritual de 
Cristo nos elementos da Ceia do 
Senhor. Ele apenas ensina que “o 
pão e o cálice anunciam a morte 
do Senhor, até que venha” (1Co 
11.26). Essa declaração aponta para 
o rito como comemorativo. 


Ceia como memorial: a 
interpretação de Zuínglio 

A concepção memorialista 
ensina que a Ceia do Senhor é es- 
sencialmente uma comemoração 
da morte de Cristo. Erickson (2015, 
p. 1.088) destaca que é notório na 
concepção de Zuínglio “sua forte 
ênfase no papel do sacramento, 
ao trazer à memória a morte de 
Cristo e a sua eficácia em favor 
do crente”. Portanto, essa posição 
é conhecida como “memorial”. 
Hodge (2001, p. 1.483) transcreve 


o seguinte enunciado dessa dou- 
trina: “Ensinamos que o grande 
desígnio e fim da Ceia do Senhor, 
aquilo para o qual todo o serviço 
se dirige, é a memória do corpo de 
Cristo dedicado, e de seu sangue 
derramado para a remissão dos 
nossos pecados”. 

Nesse sentido, a Ceia do Se- 
nhor é uma representação da 
morte de Cristo para rememorar 
o sacrifício no Calvário. Ao discor- 
rer acerca desse tema. Williams 
(2011, p. 956) escreve o seguinte: 
“A Ceia do Senhor é o memorial 
perpétuo da morte sacrificial de 
Cristo. Ao contrário da maioria 
dos memoriais que assinalam 
vidas destacadas, esse é exclusiva- 
mente o memorial de uma morte. 
O pão partido representa o corpo 
de Cristo, e o cálice representa o 


sangue: sua total autoentrega para 
a redenção do gênero humano. A 
Ceia do Senhor, portanto, é a afir- 
mação de um fato histórico”. 

Nessa perspectiva, a Ceia do 
Senhor não é a celebração de um 
evento mitológico, mas é a repre- 
sentação de um evento histórico 
devidamente comprovado. Ela 
não recorda apenas o sofrimento, 
mas também a vitória de Cristo 
sobre a morte. De acordo com 
Horton (1997, p. 573) o termo gre- 
go anamnéêsis, aqui traduzido por 
“lembrança” ou “memória” (Lc 
22.19,20; 1Co 11.24,25), significa 
“transportar uma ação enterrada 
no passado, de tal maneira que 
não se percam a sua potência e a 
vitalidade originais, mas sejam 
trazidas para o momento pre- 
sente”. 


Com esse entendimento, a Ceia 
do Senhor é essencialmente um 
memorial e uma proclamação: 
“Fazei isto em memória de mim” 
e “Anunciais a morte do Senhor, 
até que venha” (1Co 11.24, 26). O 
valor dos elementos da Ceia do 
Senhor (pão e vinho) simbolizam 
ou representam o corpo e o sangue 
de Cristo. Horton (1997, p. 576) des- 
creve que na visão memorial “Zu- 
ínglio rejeitava qualquer noção 
da presença física de Cristo à sua 
mesa. [...] Ensinava, pelo contrário, 
que Cristo estava espiritualmente 
presente para os da fé”. Concorde 
com essa interpretação, Geisler 
(2010, vol. 2, p. 641) ratifica que “os 
elementos da Comunhão são tais 
quais símbolos [...] e a experiência 
da presença espiritual depende de 
quem a recebe”. 


O posicionamento 
pentecostal assembleiano 
As Assembleias de Deus no 
Brasil, por meio da sua Declaração 
de Fé, reconhecem que o rito da 


Ceia do Senhor é um memorial: 
“Cremos, professamos e ensina- 
mos que a Ceia do Senhor é o rito 
da comunhão e ilustra a continu- 
ação da vida espiritual. [...] Desde 
então, a Igreja vem celebrando 
esse memorial e proclamando a 
Nova Aliança” (SOARES, 2017, 
p. 131). 

Nessa direção, assevera a teo- 
logia pentecostal que essa soleni- 
dade é o rito contínuo da Igreja vi- 
sível como um ato comemorativo 
da morte de Jesus, um profundo 
memorial que conduz o cristão a 
lembrar-se da morte expiatória 
de Cristo no passado, da presen- 
ça de Cristo no presente e de Sua 
vinda no futuro que se aproxima. 
A respeito disso, Donald Stamps 
(1995, p. 1.753) apresenta a seguin- 
te descrição: 

“(1) Sua importância no passado. 
(a) É um memorial (gr. anammnêsis; 
vv. 24-26; Lc 22.19) da morte de 
Cristo no Calvário, para redimir 
os crentes do pecado e da conde- 
nação [...] (b) É um ato de ação de 
graças (gr. Eucharistia) pelas bên- 


çãos e salvação da parte de Deus, 
provenientes do sacrifício de Jesus 
Cristo na cruz por nós [...] 

“(2) Sua importância no presen- 
te. (a) A Ceia do Senhor é um ato 
de comunhão (gr. koinonia) com 
Cristo e de participação nos be- 
nefícios da sua morte sacrificial e, 
ao mesmo tempo, comunhão com 
os demais membros do corpo de 
Cristo [..] (b) É o reconhecimento 
e a proclamação da Nova Aliança 
(gr. kaine diatheke) mediante a qual 
os crentes reafirmam o senhorio 
de Cristo e nosso compromisso 
de fazer a sua vontade [...] 

“(3) Sua importância no futuro. 
(a) A Ceia do Senhor é um ante- 
gozo do reino futuro de Deus e 
do banquete messiânico futuro, 
quando então, todos os crentes 
estarão presentes com o Senhor 
[...] (b) Antevê a volta iminen- 
te de Cristo para buscar o seu 
povo [...)”. 

Por conseguinte, ratifica-se 
que o rito de celebração do pão e 
do vinho é comemorativo. Soares 
(2017, p. 132) assegura que “tendo 


o 


Jesus ministrado pessoalmente 
os dois elementos aos Seus dis- 
cípulos, fica cabalmente demons- 
trado que as expressões “isto é o 
meu corpo” e “isto é o meu sangue” 
não são literais, mas referem-se a 
uma linguagem metafórica”. Nes- 
se sentido, a presença do Senhor 
não está nos elementos, pois eles 
são os símbolos que representam o 
Cristo. Esse entendimento é assim 
descrito na Teologia Sistemática de 
Bergstén (2014, p. 246). 

Sendo assim, é um absurdo 
ensinar que Jesus, em cada Ceia, 
é novamente crucificado. Pelo 
contrário, Ele está assentado à 
destra do Pai (cf. Cl 3.1), mas, 
pelo Espírito Santo, está presen- 
te, pessoalmente, abençoando os 
comungantes, mas não no pão 
e no vinho transformados em 
Cristo real. 

Desse modo, na perspectiva 
pentecostal, a Ceia do Senhor 
foi instituída como memorial da 
morte de Jesus até a Sua vinda. 
E embora, ao participar da cele- 
bração, o crente sincero receba 
fortalecimento espiritual, essa 
ordenança não transmite qualquer 
poder místico ou graça salvífica, 
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do Senhor de forma leviana, “ten- 
do em sua vida pecados dos quais 
estava consciente e não se arre- 
pendeu” (RIBAS, 2009, vol. 2, p. 
156). Desse modo, reconhecemos 
que o privilégio de participar da 
Ceia do Senhor é uma manifestação 
da graça de Deus, mas não um 
meio de salvação. Portanto, faz- 
-se necessário o autoexame para 
participar do pão e do cálice do 
Senhor de modo digno (1Co 11.28). 


Considerações finais 


Em síntese, a Ceia do Senhor é 
realizada em memória de Cristo, 
portanto ela deve ser celebrada 
em obediência e temor. Trata-se de 
um momento sublime de relacio- 
namento e comunhão entre Cristo 
e Sua Igreja. Ratifica-se que não se 
pode negar a presença de Cristo 
na celebração da Ceia, porém na 
vida de quem participa com cora- 
ção sincero, contrito e agradecido, 
e não nos elementos do pão e do 
vinho. O que é sagrado não são os 
elementos, mas o ato da celebra- 
ção. O efeito da Ceia depende da fé 
de quem participa e sua resposta a 
essa ordenança de Cristo. E 


OBRAS PARA O 
|| ENRIQUECIMENTO DA 
da SUA VIDA MINISTERIAL 


A Santa Ceia 


Roberto Reis dos Santos 


A Santa Ceia ou Ceia do Senhor é uma das celebrações mais 
comoventes da Igreja Cristã. Porém, muitos perderam a com- 
preensão de seu real significado, o que acarreta em uma falta 
de compromisso com o Reino de Deus e em um relacionamento 
limitado com o ensino da Palavra do Senhor. Logo, tendo em 
vista essa preocupação, o autor desta obra, pastor Roberto Reis 
dos Santos, convida os leitores ao diálogo, a uma leitura reflexiva 
sobre o significado da celebração da Ceia do Senhor na Bíblia 
e na História, começando com uma reflexão sobre a Páscoa em 
Israel e seguindo à Ceia do Senhor propriamente dita na Igreja 
Primitiva e na Idade Média e início da Era Moderna, para, assim, 
compreendermos em toda a sua profundidade os fundamentos 
da celebração do Corpo de Cristo. Enfim, trata-se de uma obra 
busca clarificar o significado da Santa Ceia por meio de uma 
reflexão a partir da Bíblia e da História. 
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Manual de Cerimônias 


Temóteo Ramos de Oliveira 


Esta obra, de autoria do pastor Temóteo Ramos de Oliveira, 
líder da Assembleia de Deus em Petrópolis (RJ) e da Convenção 
Fraternal das Assembleias de Deus no Estado do Rio de Janeiro 
(Confraderj), apresenta orientações fundamentais para a reali- 
zação de celebrações — desde as mais comuns às mais especiais 
— que estão presentes no dia-a-dia das igrejas e suas congrega- 
ções. Outras obras deste autor dentro dessa série são Manual do 
Visitador Cristão e Manual do Candidato ao Santo Ministério, todas 
publicadas pela CPAD. Voltado especialmente aos obreiros 
evangélicos, este livro oferece orientações para a realização de 
celebrações como cultos de oração, cultos de doutrina (ensino), 
cultos em ação de graça, Ceia do Senhor, batismo em águas, ca- 
samento, funeral e diversas outras cerimônias. Esta obra também 
disponível na versão e-Book e pode ser adquirida no endereço 
www.cpad.com.br/digital/e-book 
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o analisarmos a orde- 
nança de Cristo Jesus 
sobre o batismo em 
águas, — preliminar- 
mente trazemos à memória o que 
diz o Cremos das Assembleias 
de Deus no Brasil, no seu item 9: 
“CREMOS no batismo bíblico efe- 
tuado por imersão em águas, uma 
só vez, em nome do Pai, e do Fi- 
lho, e do Espírito Santo, conforme 
determinou o Senhor Jesus Cristo 
(Mt 28.19; Rm 6.1-6; C1 2.12)”. A se- 
guir, recorremos ao capítulo XII 
da Declaração de Fé das Assem- 
bleias de Deus, transcrevendo ip- 
sis literis o seu enunciado acerca 
do assunto: “CREMOS, professa- 
mos e ensinamos que o batismo 
em águas é uma ordenança de 
Cristo para a sua Igreja, dada por 
ordem específica do Senhor Jesus: 
“Portanto, ide, ensinai todas as na- 
ções, batizando-as em nome do 
Pai, e do Filho, e do Espírito San- 
to” (Mt 28.19). Reconhecemos esse 
ato como o testemunho público 
da experiência anterior, o novo 
nascimento, mediante a qual o 
crente participa espiritualmen- 
te da morte e da ressurreição de 
Cristo: 'Sepultados com ele no ba- 
tismo, nele também ressuscitastes 
pela fé no poder de Deus, que o 
ressuscitou dos mortos” (C1 2.12)”. 


Ordenança da Igreja 


O Cristianismo bíblico não é 
uma religião ritualista, nem sacra- 
mental. A essência do Cristianismo 
é o contato direto do homem com 


Deus por meio do Espírito. Sacra- 
mento, segundo o Catecismo da 
Igreja Anglicana, é um sinal exte- 
rior e visível de uma graça interior 
e invisível. Para a Igreja Católica, 
sacramento refere-se a um meio 
físico, material, através do qual 
a graça de Deus vem a nós. Para 
ela, os sacramentos são veículos 
da graça divina, do ministério do 
Espírito Santo e, por conseguinte, 
necessários à salvação espiritual, 
ao bem-estar e ao desenvolvimento 
do homem. Para os sacramentalis- 
tas, os sacramentos podem trans- 
mitir graça até mesmo quando não 
são acompanhados pela fé, como 
nos casos do batismo infantil e da 
extrema unção. Os sacramentos da 
Igreja Católica são sete: batismo, 
confirmação, eucaristia, penitên- 
cia, casamento, ordenação e extre- 
ma unção. Entretanto, estes sete 
sacramentos só foram decretados 
pela igreja romana no ano de 1439. 
Até então, somente o batismo e a 
Ceia do Senhor eram observados 
pelos Pais da igreja, e estes dois 
são os únicos que se acham cla- 
ramente ordenados por Jesus na 
Bíblia Sagrada. 

A maioria dos grupos protes- 
tantes concordam entre si que Je- 
sus deixou à Igreja duas observân- 
cias ou ritos a serem incorporados 
no culto cristão, a saber: o batismo 
nas águas e a Ceia do Senhor. 

O termo ordenança, do latim 
ordo, significa “uma fileira”, “uma 
ordem”, e quando relacionada ao 
batismo nas águas e à Ceia do Se- 
nhor, sugere que essas cerimônias 


em águas 


foram instituídas por mandamen- 
to ou ordem de Cristo. O Senhor 
quis que elas fossem observadas 
na Igreja, não porque transmitem 
algum poder místico ou graça sal- 
vífica, como ensina o sacramenta- 
lismo, mas porque simbolizam o 
que já aconteceu na vida de quem 
aceitou a obra salvífica de Cristo, 
conforme destaca o teólogo Hen- 
ry Orton Wiley. Não há, portanto, 
nenhum poder salvífico na reali- 
zação mecânica desses atos, pois 
o recebimento da bênção divina 
depende do estado do coração. 

Conquanto as ordenanças não 
envolvam eficácia que vá além de 
qualquer forma externa de adora- 
ção, vida e serviços cristãos, é im- 
portante ressaltar que os momentos 
do batismo em águas e da Ceia do 
Senhor são momentos muito espe- 
ciais, em que a presença de Cristo 
é mais evidente, onde os crentes 
desfrutam de uma comunhão mais 
íntima com o Senhor. Entretanto, 
isso não significa que sejam meios 
de salvação ou de graça especial, 
sendo, portanto, “ordenança” o 
termo preferível a ser usado. Orde- 
nança, portanto, é um rito simbólico 
que põe em destaque as verdades 
centrais da fé cristã. 

O batismo nas águas é o rito do 
ingresso na igreja cristã e simboliza 
o começo da vida espiritual. A Ceia 
do Senhor, por seu turno, é o rito de 
comunhão e significa a continuação 
da vida espiritual. O primeiro está 
relacionado à fé em Cristo, enquan- 
to que o segundo está intimamente 
ligado à comunhão com Cristo. O 


Á 


batismo nas águas é administrado 
somente uma vez, porque pode 
haver apenas um começo da vida 
espiritual; ao passo que a Ceia do 
Senhor é celebrada frequentemen- 
te, ensinando que a vida espiritual 
deve ser alimentada. 

Como enfatiza Strong, o Batis- 
mo e a Ceia do Senhor são ritos 
que se tornaram ordenanças por 
ordem específica de nosso Senhor 
Jesus Cristo. Essas duas cerimô- 
nias instituídas ou ordenadas pelo 
Senhor devem ser compreendidas 
como ocasiões memoriais. 


O batismo em águas 


O termo “batismo” é uma 
transliteração do substantivo gre- 
go baptizo, que significa “imergir” 
ou “submergir”, conforme utili- 
zado no Novo Testamento e na 
Septuaginta. 

O fato de baptizo significar 
geralmente “mergulhar” é corro- 
borado pelo uso das preposições 
gregas “em” e “para dentro”, 
preposições estas usadas com a 
palavra baptizo. 

A história da Igreja dá apoio 
inconteste ao batismo por imersão. 
Este era o modo do batismo de 
João e do batismo da Igreja Primi- 
tiva. O sétimo capítulo do Didaquê, 
livro escrito aproximadamente na 
virada do primeiro para o segun- 
do século, dá instruções sobre o 
batismo que deve ser por imersão, 
em nome da Trindade, depois do 
ensinamento do catecismo. So- 
mente a partir do segundo século 
é que começam a surgir práticas 
isoladas diferentes da prática ini- 
cial: começam a surgir o batismo 
por aspersão, o batismo por efusão 
e o batismo infantil. Aqueles que 
batizam por aspersão o fazem bor- 
rifando ou chuviscando a água so- 
bre o batizando. Na efusão, a água 


é derramada sobre a cabeça do 
batizando. Na imersão, a pessoa é 
totalmente mergulhada em água. 
Embora essa ação possa parecer 
extremamente simples, faz muito 
sentido. Consiste em entrar dentro 
ou debaixo da água batismal em 
nome da Trindade. 

Como já vimos, o batismo por 
imersão era a prática original. 
Mesmo os reformadores concor- 
davam que a imersão ressaltava 
melhor o significado do batismo 
como morte e ressurreição. Os 
anabatistas, por sua vez, eram 
assim chamados porque eles ba- 
tizavam apenas aqueles que se 
decidiam para Cristo na idade 
adulta, por isso eles rebatizavam 
todos os seus prosélitos que já 
tivessem sido batizados quando 
crianças, pois criam que o ver- 
dadeiro batismo só tem valor 
quando as pessoas se convertem 
conscientemente a Cristo. Logo, 
os anabatistas desconsideravam 
tanto o batismo católico quanto 
o batismo dos protestantes lute- 
ranos, reformados e anglicanos. 

Embora alguns grupos cris- 
tãos batizem apenas “em nome 
de Jesus”, a fé cristã ortodoxa é 
trinitariana, ou seja, está firmada 
na crença na santíssima Trindade: 
Pai, Filho e Espírito Santo; e é sob a 
invocação da Trindade que o cristão 
deve ser batizado, conforme o pró- 
prio Jesus ensinou em Mateus 28.19. 
Ademais, como ressalta o Dicionário 
Vine, “a expressão em Mateus 28.19, 
“batizando-as em nome” (cf. At 8.16), 
indicaria que a pessoa “batizada” 
ficou estreitamente relacionada ou 
tornou-se propriedade daquele em 


“mr 


cujo nome foi “batizada”. 


Significado do batismo 


O batismo em águas simboliza 
o começo da vida espiritual. Trata- 


-se de uma declaração pública de 
nossa identificação com Jesus, 
em sua morte e ressurreição, que 
tornou possível a nova vida que 
temos nEle. 

Sobre isso, lemos em Romanos 
6.1-4: “Que diremos pois? Perma- 
neceremos no pecado, para que 
a graça seja mais abundante? De 
modo nenhum! Nós que esta- 
mos mortos para o pecado, como 
viveremos ainda nele? Ou não 
sabeis que todos quantos fomos 
batizados em Jesus Cristo fomos 
batizados na sua morte? De sorte 
que fomos sepultados com ele pelo 
batismo na morte; para que, como 
Cristo ressuscitou dos mortos pela 
glória do Pai, assim andemos nós 
também em novidade de vida”. 

Um propósito importante do 
batismo em águas para os crentes 
é que ele simboliza a identificação 
com Cristo. Indica que o crente 
morreu para o velho modo de vi- 
ver e entrou em novidade de vida 
mediante a redenção em Cristo. 
O batismo é considerado como 
algo necessário para que alguém 
se torne membro de uma igreja 
local, como consequência de sua 
inserção na Igreja universal e 
mística. Seria, portanto, um rito de 
iniciação no discipulado cristão, 
expresso mediante a comunhão 
com a igreja local. O batismo é 
um ato de obediência à ordem de 
Cristo para que fôssemos batiza- 
dos, bem como uma declaração do 
intuito de sermos Seus discípulos 
(Mt 28.18). 

A ordem de Jesus de batizar, 
dada na Grande Comissão, é a 
base prática do batismo pela Igre- 
ja: “E, chegando-se Jesus, falou- 
“lhes, dizendo: É-me dado todo o 
poder no céu e na terra. Portanto 
ide, fazei discípulos de todas as 
nações, batizando-os em nome do 
Pai, e do Filho, e do Espírito Santo; 


Ensinando-os a guardar todas as 
coisas que eu vos tenho mandado; 
e eis que eu estou convosco todos 
os dias, até a consumação dos sé- 
culos. Amém” (Mt 28.18-20). 

O batismo cristão é ministrado 
da perspectiva da redenção obtida 
pela morte, ressurreição e ascensão 
de Cristo à glória, à Sua autoridade 
à destra de Deus. Jesus estabeleceu 
o modelo para o batismo cristão 
quando Ele mesmo foi batizado 
por João no início de Seu minis- 
tério público (Mt 3.13-17). Poste- 
riormente, Ele ordenou que Seus 
seguidores saíssem pelo mundo 
fazendo discípulos, batizando-os 
em nome do Pai, e do Filho, e do 
Espírito Santo (Mt 28.19). O Senhor 
Jesus instituiu a ordenança do ba- 
tismo, tanto pelo exemplo quanto 
pelo Seu mandamento. 

Essa ordenança também sig- 
nifica que os crentes se identifi- 
cam com o Corpo de Cristo, que 
é a Igreja, através do testemunho 
público de Sua lealdade a Cristo, 
juntamente com o povo de Deus. 

Julgo oportuno voltar à De- 
claração de Fé da nossa denomi- 
nação, quando diz que batismo 
não é sinônimo de regeneração. 
O batismo não é salvação. Somos 
salvos pela graça mediante a fé 
(Ef 2.8,9). O perdão dos pecados 
está em conexão com o arrepen- 
dimento que precede o batismo. 
A frase “Arrependei-vos, e cada 
um de vós seja batizado em nome 
de Jesus Cristo para perdão dos 
pecados” (At 2.38) é muitas vezes 
interpretada erroneamente, como 
essencial ao perdão, como fazem 
as principais seitas unicistas. No 
sermão seguinte, o apóstolo Pedro 
nem sequer menciona o batismo; a 
ênfase é dada ao arrependimento, 
à conversão e à aceitação de Cristo: 
“Arrependei-vos, pois, e convertei- 
-vos, para que sejam apagados os 


vossos pecados, e venham, as- 
sim, os tempos de refrigério pela 
presença do Senhor. E envie ele a 
Jesus Cristo, que já dantes vos foi 
pregado” (At 3.19,20). 

O contexto bíblico mostra que 
o batismo não salva: “Quem crer e 
for batizado será salvo; mas quem 
não crer será condenado” (Mc 
16.16). Não há menção de batismo 
na segunda cláusula; isso mostra 
que a simples falta de fé leva à con- 
denação, e não à falta de batismo. 
Nós fomos batizados porque já 
somos salvos e não para sermos 
salvos. João Batista só batizava 
quem manifestava “frutos dignos 
de arrependimento” (Mt 3.9; Lc 
3.8). Os primeiros candidatos ao 
batismo recebiam antes a palavra 
e depois se submetiam ao batismo: 
“De sorte que foram batizados os 
que de bom grado receberam a 
sua palavra; e, naquele dia, agre- 
garam-se quase três mil almas” 
(At 2.41). Assim sendo, é possível 
uma salvação sem batismo, como 


aconteceu com o malfeitor crucifi- 
cado ao lado do Senhor Jesus — ele 
arrependeu-se e não teve tempo 
para ser batizado (Lc 23.43). 

Em suma, o batismo é uma or- 
denança divina; é, em si, um ato 
de compromisso e profissão de fé; 
é um ato público em confirmação 
daquilo que já possuímos — a sal- 
vação pela fé em Jesus. 


Por que somos batizados 
em águas? 

Embora ninguém perca a sal- 
vação por não ter se batizado nas 
águas, fato é que a experiência do 
batismo está ordenada para todos 
os salvos. 

As duas ordenanças cerimo- 
niais que Cristo deixou para Sua 
Igreja foram apenas estas: batizar 
nas águas (Mt 28.19) e cear em sua 
memória (Lc 22.19,20). Não há ne- 
nhum crente no Novo Testamento 
que não tenha desejado o batismo 
nas águas. Até mesmo Jesus, sendo 


Filho de Deus encarnado, julgou 
que devia batizar-se para cumprir 
toda a justiça de Deus (Mt 3.13-15). 
No batismo, nos identificamos com 
a morte e ressurreição de Cristo, 
além de declararmos publica- 
mente estarmos ligados ao Cristo 
vivo, ao Cristianismo histórico e à 
Igreja do Senhor, que é universal e 
espiritual, e que celebra esse ritual 
cristão em todo mundo e em todas 
as épocas. Afinal, esta é a vontade 
de Deus, que todo aquele que crê 
seja batizado (Mc 16.16). 

O batismo em águas, enfati- 
zemos, foi ordenado aos crentes 
(Mt 28.19). Ninguém põe isso em 
dúvida. Jesus ordenou que Seus 
discípulos fizessem discípulos e 
os batizassem. E nunca os ensi- 
nou a batizarem infantes ou não 
convertidos. 

O texto de Atos 2.38 nos mostra 
que o batismo em águas seguiu- 
-se à pregação e à conversão dos 
ouvintes. A maioria das pessoas 
batizadas havia recebido a cir- 
cuncisão, mas isso nem foi levado 
em consideração. Se o batismo 
equivale à circuncisão, por que o 
batismo foi aplicado a circunci- 
sos? Lemos que o eunuco etíope 
desejou ser batizado e recebeu 
essa bênção com base em sua fé 
em Cristo, após ouvir a exposição 
do evangelho por parte de Filipe 
(At 8.365s). 

A teologia do batismo encon- 
tra-seem Romanos 6.34. É nesses 
trechos que chegamos a entender 
o sentido básico desse rito. O batis- 
mo simboliza a identificação com 
Cristo, em sua morte e ressurrei- 
ção. Logo, o batismo só pode ser 
aplicado a quem já foi convertido. 

Qualquer pessoa que se dê ao 
trabalho de examinar um léxico 
grego descobrirá que a palavra 
traduzida por “batismo” denota 
imersão ou, pelo menos, o uso 


de grande quantidade de água, 
do qual obtemos outros sentidos 
como “avassalar”, “ensopar” etc. 
Tentar ignorar a palavra baptizo 
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de seu sentido básico, que é “imer- 
gir”, é ridículo, uma violência à 
língua e à história do termo. A 
maioria dos eruditos admite isso, 
mesmo quando não são membros 
de denominações evangélicas que 


batizam por imersão. 


Batismo e banhos judaicos 


A Lei mosaica enfatizava a ne- 
cessidade de o povo de Deus ser 
limpo em sentido espiritual e físi- 
co. Os israelitas estavam sujeitos 
a várias formas de impureza das 
quais tinham de se purificar por 
banharem o corpo e lavarem as 
roupas (Lv 11.28; 14.1-9; 15.1-31; Dt 
23.10, 11). Deus é totalmente puro 
e limpo. Por isso, os sacerdotes e 
os levitas tinham de lavar as mãos 
e os pés antes de se aproximarem 
de Seu altar, sob pena de morte 
(Êx 30.17-21). 

Jesus criticou os fariseus por 
exagerarem nos rituais de limpe- 
za. Eles obviamente praticavam 
“vários batismos”, incluindo o 
“de copos, de jarros e de vasos de 
cobre”. Jesus disse que os fariseus 
atropelavam os mandamentos de 
Deus para impor suas próprias 
tradições (Hb 9.10; Mc 7.1-9; Lv 
11.32,33; Lc 11.38-42). 

Diante dessas tradições, mui- 
tos pensam que o banho ritual 
judaico deu origem ao batismo 
cristão. A Bíblia Sagrada, a iner- 
rante Palavra de Deus, mostra 
que banhos rituais judaicos não 
deram origem ao batismo cristão. 
Os judeus realizavam rituais de 
limpeza em si mesmos. O batismo 
que João realizava, por exemplo, 
que não era o mesmo que o batis- 
mo cristão, não era o tipo de banho 
ritual que os judeus conheciam. O 


fato de João ter ficado conhecido 
como Batista (ou Batizador) indi- 
ca que o ato de imersão realizado 
por ele era diferente. Os líderes 
religiosos judeus até mesmo 
enviaram uma delegação para 
perguntar-lhe: “Por que batizas?” 
(Jo 1.25). 

A limpeza exigida pela Lei 
mosaica tinha de repetir-se sem- 
pre que o adorador se tornasse 
impuro. Isso não acontecia com o 
batismo que João realizava nem 
com o praticado mais tarde pelos 
cristãos. O batismo de João indi- 
cava arrependimento e rejeição 
do anterior modo de vida. O ba- 
tismo cristão simboliza o fato de 
que a pessoa se dedicou a Deus. 
Ela faz isso uma vez, e não repe- 
tidamente. 

Os banhos ritualísticos reali- 
zados nas casas dos sacerdotes 
judeus e nas piscinas públicas 
próximas ao monte do Templo só 
superficialmente se assemelha- 
vam ao batismo cristão. O batismo 
cristão representa “a solicitação de 
uma boa consciência, feita a Deus” 
(1Pe 3.21). Simboliza que uma pes- 
soa se dedicou totalmente a Deus 
para servi-lO como discípulo de 
Seu Filho. A completa imersão em 
água é um símbolo apropriado de 
tal dedicação. Ela representa que 
a pessoa morre para seu anterior 
modo de vida. Ser erguido da 
água simboliza reviver para fazer 
a vontade de Deus. 


O batismo de João Batista 

Alguns supõem que João Ba- 
tista fazia parte do grupo dos 
essênios. Sabe-se que os essênios 
consideravam apóstata o resto do 
judaísmo. João apareceu em cena 
como o novo Elias, para chamar 
um remanescente fiel. Ele os 
chamava ao arrependimento e 
à renovação espiritual; pregava 


que em breve viria o Reino de 
Deus e a necessidade dos homens 
prepararem-se para o mesmo (Mt 
3.1ss). João também surgiu em 
cena como o precursor do Messias, 
cônscio de que teria de haver um 
novo movimento religioso para 
a missão do Messias tivesse de 
alcançar bom êxito. O arrepen- 
dimento era atitude necessária, 
e era simbolizado pelo batismo 
em água. Não há dúvida de que 
João Batista imitava o batismo ju- 
daico de prosélitos, que requeria 
imersão em água, representando 
a purificação da anterior vida 
pecaminosa. Enquanto a pessoa 
imergia na água, trechos da Lei 
eram lidos, dando a entender que 
ele tencionava fazer da lei o guia 
da nova vida na qual a pessoa es- 
tava entrando. 

Como já mencionamos, o batis- 
mo de João, estritamente falando, 
não era cristão. O batismo cristão 
simboliza principalmente a nossa 
união com Cristo, em sua morte e 
ressurreição (Rm 6.3,4). Os moti- 
vos pelos quais João batizava nada 
tinham a ver com as razões dos 
judeus, porque ele estava inician- 
do um novo movimento religioso, 
que eventualmente proveu o nú- 
cleo para a emergente Igreja cristã. 


João tratava os judeus como se fos- 
sem pagãos, requerendo um batis- 
mo condicionado à conversão, a 
um novo caminho. João impunha 
esse tipo de batismo para reforçar 
sua mensagem de que a verdadei- 
ra espiritualidade não depende do 
legalismo e nem da identificação 
com alguma nacionalidade. João 
censurava os fariseus por depen- 
derem de sua nacionalidade, como 
garantia da salvação (Mt 3.8,9; Lc 
3.7,8). Por igual modo, o batismo 
cristão, sem importar o grupo cris- 
tão que o esteja administrando, se 
for considerado como institucio- 
nal, não se revestirá de qualquer 
valor, pois esse valor depende da 
espiritualidade autêntica. 
Contudo, o movimento de João 
Batista não era apenas o rompi- 
mento com um antigo sistema. 
Também era um palco onde teria 
início um novo sistema, funda- 
mentado sobre Jesus Cristo. Sem 
dúvida, João tinha consciência de 
que algo de extraordinário estava 
acontecendo e que um povo espe- 
cial precisava ser preparado para 
isso. João predisse o aparecimento 
de Alguém que viria após ele, que 
batizaria no fogo, e não na água; 
e assim antecipou um notável 
avanço no plano de Deus (Mt 3.11, 


Jo 1.26). Podemos estar certos de 
que a maioria dos discípulos de 
João não foi rebatizada quando 
começaram a seguir a Cristo, 
mas aqueles que não tinham to- 
mado conhecimento da vinda 
do Messias e da Sua obra foram 


rebatizados como uma instrução 
no verdadeiro discipulado cristão, 
conforme se vê em Atos 19.1-7. 


A fórmula batismal 


Quando observamos a ordem 
expressa de Jesus para batizar, 
observamos claramente a forma 
como Jesus mandou que fosse o 
batismo daqueles que abraçassem 
a fé, vejamos: “Ide, portanto, fazei 
discípulos de todas as nações, 
batizando-os em nome do Pai, e do 
Filho, e do Espírito Santo” (Mateus 
28:19). A ordem de Jesus é clara e 
todos concordam que não há mar- 
gem alguma para interpretações. 

Na Declaração de Fé das Assem- 
bleias de Deus, item 2, assim está 
escrito: “A fórmula batismal. A 
ordem dada por Jesus foi de bati- 
zar em nome do Pai, e do Filho e 
do Espírito Santo” (Mt 28.19). Cre- 
mos e praticamos a fórmula que 
ele mesmo ordenou. Uma ordem 


dada por Jesus deve ser cumprida. A 


Sobre a expressão que aparece 
quatro vezes no Novo Testamento: 
'em nome de Jesus Cristo" (At 2.38), 
'em nome do Senhor Jesus” (At 
8.16; 19.5) e 'em nome do Senhor” 
(At 10.48), significa somente que o 
batismo é realizado na autoridade 
do nome de Jesus”. 

Logo após o discurso de Pedro 
no Dia de Pentecostes, os ouvintes, 
compungidos em seus corações, 
perguntaram a Pedro e aos demais 
apóstolos: “Que faremos, varões 
irmãos?”. Então Pedro respondeu- 
-lhes, dizendo: “Arrependei-vos, e 
cada um de vós seja batizado em 
nome de Jesus Cristo para perdão 
dos pecados, e recebereis o dom 
do Espírito Santo” (At 2.37,38). 

Quando Pedro diz que “seja 
batizado em nome de Jesus Cris- 
to”, não estava ao lado da água 
fazendo naquele momento o ba- 
tismo daqueles que entregaram 
suas vidas a Jesus. Na realidade, 
Pedro estava de forma resumida 
respondendo à pergunta daque- 
las pessoas. O apóstolo focou sua 
resposta na pessoa de Jesus, pois 
o sermão que ele havia pregado 
foi centrado na pessoa e minis- 
tério de Jesus Cristo. Logo, Pedro 
de forma alguma estava batizan- 
do aquelas pessoas somente em 
nome de Jesus ou orientando seus 
batismos de uma forma diferente 
da que Jesus havia orientado em 
Mateus 28.19. 

Situação análoga, ocorreu 
em Atos 10.48, quando Pedro 
“ordenou que fossem batizados 
em nome do Senhor”. Então, lhe 
pediram que permanecesse com 
eles por alguns dias”. Nessa opor- 
tunidade, Pedro estava pregando 
a um grupo de gentios, na Casa do 
Centurião Cornélio, sobre Jesus e 
Seu ministério. Da mesma forma, 
Pedro não estava à beira da água 
realizando o batismo deles, mas 


usando da autoridade do nome 
de Jesus para ordenar que proce- 
dessem o batismo daqueles que 
ali estavam e haviam crido em 
Jesus Cristo 

Dessa forma, fica claro que não 
existe na Bíblia qualquer conflito a 
respeito da fórmula de batizar. O 
modo é aquele que Jesus ensinou, 
ou seja, o batismo deve ser reali- 
zado em nome do Pai, e do Filho 
e do Espírito Santo. Isso evidencia 
a doutrina da Trindade divina, ou 
seja, aqueles que são batizados 
o são em nome do Pai, pois têm 
Deus como seu Pai; em nome do 
Filho, pois recebem todos os be- 
nefícios do ato redentor do Filho; 
e em nome do Espírito Santo, por- 
que recebem o poder e a presença 
do Espírito, que concedem e sus- 
tentam a vida. O batismo cristão, 
por seu turno, está fundamentado 
sobre essa instituição. 

A literatura da Igreja Primi- 
tiva, tanto no primeiro como no 
segundo séculos, testemunha 
claramente que a Igreja sempre 
manteve a ordenança de Jesus em 
Mateus 28.19, batizando “em nome 
do Pai, do Filho e do Espírito San- 
to”, Um dos exemplos clássicos é 
o Didaquê, também chamado de 
“O Ensino dos Doze Apóstolos”, 
escrito em torno do ano 110 d.C, 
que afirma categoricamente que a 
Igreja Cristã deveria batizar “em 
nome do Pai, e do Filho, e do Es- 
pírito Santo”, comprovando que a 
prática cristã era feita conforme a 
ordem de Cristo em Mateus 28.19. 


O batismo de crianças 


É óbvio ululante que o batismo 
de crianças não é ensinado na Bí- 
blia Sagrada, em nenhuma parte 
dela. O próprio Louis Berkhof, te- 
ólogo sistemático reformado, cujas 
obras têm sido muito influentes na 


teologia calvinista da América do 
Norte e da América Latina, um 
defensor da prática do batismo 
infantil, reconhece que a Bíblia 
não ensina sobre isso. Os teólogos 
católicos, defensores do batismo 
infantil, afirmam que as crianças 
devem ser batizadas para serem 
salvas. Mas, vejamos a posição te- 
ológica das Assembleias de Deus, 
na Declaração de Fé, item 4: 

“Não aceitamos nem praticamos 
o batismo infantil por não haver 
exemplo de batismo de crianças nas 
Escrituras e por não ser o batismo 
um meio da graça salvadora, ou si- 
nal e sela da aliança, que substitui a 
circuncisão dos israelitas. Também 
por não ser possível à criança ter 
consciência de pecado, condição 
necessária para que ocorra arre- 
pendimento. As crianças, em estado 
pueril, não preenchem esses requi- 
sitos. Sobre a circuncisão, o pensa- 
mento cristão bíblico é: 'em Cristo 
Jesus nem a circuncisão, nem a 
incircuncisão tem virtude alguma, 
mas sim o ser uma nova criatura” 
(Gl 6.15). Cremos e ensinamos que 
o o batismo é apenas para os que 
primeiramente se arrependem dos 
seus pecados e creem em Jesus, sen- 
do também necessário pedir para 
ser batizado: Eis aqui água; que 
me impede que eu seja batizado? 
E disse Filipe: É lícito, se crês de todo o 
coração. E, respondendo ele, disse: Creio 
que Jesus Cristo é o Filho de Deus. E 
mandou para o carro, e desceram am- 
bos à água, tanto Filipe como o eunuco, 
e o batizou” (At 8.36-38). Assim, os 
candidatos ao batismo precisam 
exercer o arrependimento e a fé. O 
Novo Testamento mostra o batismo 
posterior à fé. Isso é visto no dia de 
Pentecostes ena campanha evange- 
lística de Filipe em Samaria: como 
cressem em Filipe, que lhes pregava 
acerca do Reino de Deus e do nome de 
Jesus Cristo, se batizavam, tanto ho- 


mens como mulheres" (At 8.12). Esses 
fatos não deixam margem para o 
batismo infantil”, 


O batismo de Jesus 


No verbete “Batismo de Jesus”, 
na Enciclopédia Histórico-Teológica 
da Igreja Cristã (Vida Nova), en- 
contramos uma sucinta análise do 
relato do batismo de Cristo: 

“O batismo de Jesus realizado 
por João Batista é narrado com 
detalhes em Mateus (3.13-17), con- 
tado de modo mais breve em Mar- 
cos (1.9-11), simplesmente men- 
cionado em Lucas (3.21-22), e não 
registrado, embora provavelmente 
pressuposto, em João (1.29-34). Em 
todos os quatro relatos, a unção de 
Jesus com o Espírito e a declaração 
da Sua filiação estão diretamente 


ligadas com o batismo. Marcos e 
Lucas contam-nos somente que 
Jesus foi batizado no Jordão por 
João, mas Mateus acrescenta que 
João Batista estava hesitante e que 
sentia que não era digno. Jesus, 
porém, insiste na obediência da 
chamada de Deus para 'cumprir 
toda a justiça”. 

“Marcos sugere que Jesus foi 
batizado durante o ministério de 
João a todo o povo, ao passo que a 
estrutura do texto em Lucas indica 
que o batismo de Jesus feito por 
João foi o ponto culminante ('E 
aconteceu que, ao ser todo o povo 
batizado, também o foi Jesus”) 
do ministério de João. O Quarto 
Evangelista diz somente que João 
viu a Jesus vindo para ele, e então 
seguem-se certas declarações cris- 
tológicas feitas por João”. 


“A característica fundamental 
de todas as narrativas é que Jesus, 
na ocasião do Seu batismo, é un- 
gido com o Espírito (Mt 3.16; Mc 
1.10; Lc 3.22; Jo 1.32). É esta unção 
com o Espírito que inaugura o 
ministério de Jesus, caracteriza- 
do nos Evangelhos Sinóticos pelo 
poder do Espírito da nova era (Mt 
12.18,28; Lc 4.18; 11.20; cf. At 10.38)”. 

“Deve ser notado que a vinda 
do Espírito sobre Jesus não é o 
batismo do Espírito que foi pro- 
metido, porque o próprio Jesus é 
Aquele que batizará. Além disso, 
o batismo no Espírito é um batis- 
mo de julgamento e de graça. A 
experiência do Espírito que Jesus 
teve no batismo é um revesti- 
mento que estabelece o caráter 
messiânico do Seu ministério. 
Isto é notado na voz do céu: “Tu 
és meu Filho, Meu Amado” (ou: 
'*escolhido”. O modo de Jesus 
entender Sua filiação com o Pai 
subjaz Seu ofício messiânico. A 
alusão vétero-testamentária pode 
ser Isaías 42.1 ou Salmos 2.7, ou 
talvez os dois trechos. Relevância 
especial deve ser vista no fato de 
que Jesus Se submeteu ao batismo 
de João, que era um batismo de 
arrependimento para o perdão 
dos pecados. João chamou um 
povo pecaminoso que é justo aos 
seus próprios olhos para voltar- 
-se rapidamente antes de descer 
o juízo iminente. Já está posto o 
machado à raiz das árvores”. 

O batismo de Jesus feito por 
João foi extremamente significa- 
tivo para o Seu ministério. Ele o 
identificou com as preocupações 
de João com a justiça (Mt 3.15), ao 
mesmo tempo em que demonstra- 
va sua solidariedade com a huma- 
nidade em pecado, a quem viera 
servir (2Co 5.21; Fp 2.7). 

A descida do Espírito Santo 


em forma de pomba e a voz do Á 
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céu — as palavras de aceitação do 
Pai que acompanharam o batis- 
mo de Jesus — representaram a 
aprovação de Deus do ministé- 
rio que se seguiria, assinalando 
aquele momento como o início 
da obra de salvação de Deus por 
meio de Seu Filho Jesus e como a 
promessa da vinda do Reino de 
Deus à terra. 

O batismo é um símbolo de 
nossa submissão a Jesus Cristo 
pela fé nEle como nosso Salvador 
pessoal. Ser submergido na água 
simboliza a morte do nosso antigo 
“eu”; levantar-se da água signi- 
fica a nova vida concedida pelo 
Jesus ressurreto. Ao entrarmos 
na família de Deus pelo mesmo 
caminho, pela fé, somos unidos 
uns aos outros. 
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A maioria da igreja, no afã 
de cumprir a Grande Comissão, 
tem procurado utilizar todas as 
estratégias possíveis de evangeli- 
zação, principalmente através de 
cultos e cruzadas evangelísticas, 
sempre como o objetivo de ga- 
nhar almas para o Reino de Deus. 
Todavia, grande parte daqueles 
que se decidem a Cristo acabam 
abandonando a igreja, desistindo 
da fé, antes mesmo de serem ba- 
tizadas nas águas e se tornarem 
membros em comunhão com a 
igreja. De cada 100 (cem) pessoas 
que aceitam Jesus, somente 10% 
são batizadas. 

Na Parábola do Semeador (Mt 
13.1-23), Jesus mostra claramente, 
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os motivos pelos quais uma pes- 
soa pode ser levada a desistir da 
fé que foi semeada em seu cora- 
ção. Fica claro que não basta, tão 
somente, semear a Palavra, mas 
é necessário também cuidar da 
semente germinada para que ela 
frutifique. 

Se o novo convertido, desde o 
momento de sua conversão a Cris- 
to, for bem acolhido, bem cuidado, 
bem instruído na Palavra, apren- 
dendo a amar a casa do Senhor e 
a crescer na fé, dificilmente aban- 
donará o Evangelho. 

Portanto, urge voltar o nosso 
olhar pastoral, com mais aten- 
ção, a fim de cuidarmos melhor 
da integração dos neoconversos, 
para que tomem a decisão de se 
batizarem com plena convicção, 
firmando suas raízes em Cristo, 
para que cresçam espiritualmen- 
te, tornando-se crentes frutíferos 
na Seara do Senhor. Para tanto, 
é necessário que cada igreja se 
conscientize da importância do 
Discipulado, a começar da escolha 
de ensinadores preparados espi- 
ritual e biblicamente preparados, 
conforme orienta o apóstolo Paulo: 
“E o que de minha parte ouviste 
através de muitas testemunhas, 
isso mesmo transmite a homens 
fieis e também idôneos para ins- 
truir a outros” (2Tm 2.2). E] 
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No mundo moderno, muitos se 
orgulham de sua humildade, mas 
poucos verdadeiramente são. 

Esta obra nos ajudará a compreender 
a importância da humildade, não por 
meio do seu significado oferecido 
através de um dicionário, mas pelo 
seu real sentido dado pela Palavra 

de Deus. Deixe que o Senhor mostre 
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batismo cristão, uma 
das ordenanças dei- 
xada por Jesus, deve 
acontecer por imer- 
são, aspersão ou efusão? Essa 
pergunta, quase 2000 anos após 
a morte do Senhor, ainda divide 
opiniões. No batismo por imersão, 
a pessoa é totalmente mergulhada 
em água; no batismo por aspersão, 
borrifa-se ou chuvisca-se a água 
sobre o batizando; e no batismo 
por efusão, a água é derramada 
sobre a cabeça do batizando. 

Os imersionistas defendem que 
o batismo deve ter a administração 
certa (em nome do Pai, do Filho e 
do Espírito Santo), o objetivo certo 
(tratar-se de identificação com Cris- 
to em Sua morte, sepultamento e 
ressurreição), bem como deve ser 
realizado pela pessoa certa (um 
obreiro do Senhor), e que também 
necessita ser realizado do modo 
certo: imergindo completamente o 
batizando nas águas. Faltando um 
desses elementos, recomenda-se 
novo ato batismal. 

Aqueles que batizam por as- 
persão ou efusão, por seu turno, 
advogam que o importante é a 
presença da água no batismo e 
não a quantidade dela. Assim, 
em regra, para quem batiza por 
aspersão ou efusão, o batismo por 
imersão também está correto, mas 
o contrário não é verdade. 


Considerações preliminares 


Os símbolos e as liturgias pos- 
suem grande importância para 
Deus, o que pode ser vastamente 
observado na Bíblia. Para se ter 


uma ideia, tudo que foi escrito no 
Antigo Testamento tinha o objeti- 
vo de ensinar através de símbolos, 
como “sombras das coisas futu- 
ras” (C1 2.17; Hb 10.1). Como exem- 
plo, observe-se que Deus se ale- 
grou com o tabernáculo porque, 
mais que um lugar de adoração, 
o qual representava perfeitamente 
a imagem da Coisas Reais con- 
templadas por Moisés no monte 
santo (Hb 8.5), era um ambiente 
em que os rituais seguiam rigo- 
rosamente o manual estabelecido 
por Deus. Observe-se que Moisés 
nunca ousou mudar os elementos, 
pois sabia que, com isso, alteraria 
também o significado. 

Não é à toa que, quando Na- 
dabe e Abiú quebraram a liturgia, 
Deus os castigou imediatamente 
(Lv 10.1,2), Mesma sorte tiveram 
Uzá (1Cr 13.9,10) e o rei Uzias (2Cr 
26.19,20), dentre outros, os quais 
não obedeceram devidamente ao 
mandamento. Assim, tanto o sim- 
bolismo dos materiais que foram 
utilizados no Tabernáculo quanto 
o modo de celebração, a solenida- 
de, a reverência, enfim, a maneira 
como os adoradores se conduziam 
diante do Senhor, eram importan- 
te para o Altíssimo. 

No Novo Testamento, igual- 
mente, o Senhor Jesus sempre se 
apropriou de figuras, símbolos, 
para fazer as parábolas, e assim seu 
ensino ser compreendido pelos fi- 
lhos do Reino; também, usando de 
forte persuasão representativa, es- 
tabeleceu duas ordenanças: a Santa 
Ceia e o Batismo. Sua doutrina era 
clara, simples, compreensível, mas 


nersão ou efusão? 


nem por isso facultativa, aleatória. 
Afinal, está escrito: “Tu ordenaste 
os teus mandamentos para que 
diligentemente os observássemos” 
(SI 119.4). 

Nos primeiros dias da fé cris- 
tã, houve problemas em relação 
à celebração da Ceia do Senhor 
na cidade de Corinto, e Paulo, 
com veemência, ao escrever-lhes, 
disse que, daquela forma, eles se 
reuniam para pior e que a referida 


cerimônia não podia ser conside- 
rada culto a Deus. Ora, os sím- 
bolos da Ceia estavam presentes, 
mas o “ritual” não era conforme 
ele tinha recebido do Senhor (1Co 
11.23-34). Afirma ele: “Não vos 
louvo, porquanto vos ajuntais, 
não para melhor, senão para pior” 
(ICo 11.17). 

Em relação ao batismo cris- 
tão, porém, não havia nenhuma 
dúvida, razão pela qual, prova- 
velmente, não consta explicação 
mais pormenorizada nas epísto- 
las. A ordem de Jesus soava-lhes 
sem controvérsia interpretativa: 
“Portanto, ide, ensinai todas as 
nações, batizando-as em nome do 
Pai, e do Filho, e do Espírito Santo; 
ensinando-as a guardar todas as 
que eu vos tenho mandado; e eis 
que eu estou convosco todos os 
dias, até a consumação dos sécu- 
los. Amém!” (Mt 28.19,20). 


Significado do 
batismo cristão 
No judaísmo, havia várias la- 
vagens, banhos e batismo, com o 
objetivo de se obter a purificação 


Á 


de pessoas e também de coisas 
reputadas como impuras, ou 
para assinalar a conversão de um 
prosélito. Porém, nenhum desses 
rituais tinha o mesmo significado 
do batismo cristão, o qual foi de- 
terminado por Jesus, para ser feito 
em nome da Santíssima Trindade 
e, por isso mesmo, não se constitui 
em uma ordenança da Igreja, mas 
em uma ordenança de Deus para 
a Igreja, integrando, juntamente 
com a Santa Ceia, um segmento 
importante da adoração pública 
do Cristianismo. 

Ora, os judeus realizavam ba- 
tismos com imersão em água para 


ame 


purificação, todavia eram rituais 
sem nenhum quebrantamento ou 
fervor espiritual. A Bíblia de Estu- 
do Explicada, em nota de rodapé 
de Mateus 3, aduz que o batismo 
“era um rito usado pelos judeus 
quando faziam prosélitos entre os 
gentios”, ou seja, a tradição judai- 
ca já albergava essa prática muito 
tempo antes. 

João, porém, ressignificou a 
prática, bradando para que os 
batizandos produzissem frutos 
dignos de arrependimento, sendo 
uma ponte entre os rituais judai- 
cos estéreis e inócuos e o batismo 
cristão, que passou a acontecer em 


nome das três santíssimas Pessoas 
da Trindade. Assim, a partir do 
Dia de Pentecostes, o ato batismal 
caracterizou-se pela identificação 
do discípulo com Cristo em Sua 
morte, sepultamento e ressur- 
reição, conforme está escrito em 
Romanos 6.3,4. No versículo 3, 
o apóstolo Paulo diz que fomos 
batizados utilizando a expressão 
Barmtilcw — baptizo, que significa 
prioritariamente mergulhar re- 
petidamente, imergir, submergir 
(aludindo a embarcações afun- 
dadas), dando este último signifi- 
cado o sentido de permanecer no 
fundo das águas. 

No versículo seguinte, ao se 
referir ao substantivo batismo, 
usa-se a palavra partoua — bap- 
tisma, o que pode ser traduzido 
por imersão, submersão. Assim, 
mergulhado completamente em 
águas batismais, o discípulo de 
Cristo identifica-se com Ele em 
Sua morte, é sepultado e ressurge 
das águas para viver para Deus. 
Trata-se, portanto, não de um ri- 
tual vão, pois o próprio Deus viu 
a necessidade da realização de um 
ato que marcasse a identificação 
total do novo convertido com Seu 
Filho Jesus, sendo, igualmente, 
uma oportunidade de adoração, 
bem como um momento magnã- 
nimo de pregação do evangelho 
pela representação cênica da força 
do evangelho. 

Por outro lado, não é feita 
qualquer abordagem sobre a de- 
terminação de o batismo ser rea- 
lizado por aspersão ou efusão no 
Novo Testamento. E qual a causa 
da referida omissão? Essas duas 
modalidades não estavam em uso 
como regra batismal no tempo 
da Igreja Primitiva. Observe-se 
que nem nos livros apócrifos ou 
nos escritos de Josefo, nem na 
História Eclesiástica de Eusébio de 


Cesareia, ou em outras obras ju- 
dias ou seculares, há referências 
contemporâneas à oficialização 
do batismo cristão por aspersão 
ou efusão. 

Acrescente-se, ademais, que 
Hipólito de Roma narrou como 
era a prática usual na comunidade 
cristã em Roma a partir do fim do 
século II, e afirmava que o batismo 
era por imersão. Mais adiante, a 
partir do século IV, com a conver- 
são de Constantino, muita coisa 
mudou, mas o batismo continuava 
por imersão. “Quem presidia o 
batismo lhes impunha as mãos e 
dirigia-lhes uma pergunta tríplice 
(“Tu crês em Deus Pai... em Jesus 
Cristo... no Espírito Santo...?). A 
cada pergunta, as pessoas respon- 
diam “creio” e eram batizadas por 
imersão” (KIRST, Nelson. Livro de 
Batismo. 2º ed. rev. e atual. — São 


Leopoldo: Oikos, 2008, pp. 16-21). 
O batismo por aspersão na Igreja 
Católica só foi oficializado séculos 
depois. 


Recomendações batismais 
encontradas no Didaquê 


No Didaquê, obra que foi escri- 
ta, segundo os estudiosos, entre 
os anos de 60-90 d.C. trazendo 
recomendações diversas à igreja, 
aborda alusivamente ao batismo: 

“PARTE II. A CELEBRAÇÃO 
LITÚRGICA. Capítulo VII — Ba- 
tismo. No que diz respeito ao 
batismo, batizai em nome do Pai 
e do Filho e do Espírito Santo em 
água corrente. Se não tens água 
corrente, batiza em outra água; se 
não puderes em água fria, faze-o 
em água quente. Na falta de uma 
e outra, derrama três vezes água 
sobre a cabeça em nome do Pai e 


do Filho e do Espírito Santo. Mas, 
antes do batismo, o que batiza e o 
que é batizado, e se outros pude- 
rem, observem um jejum; ao que 
é batizado, deverás impor um je- 
jum de um ou dois dias” (Didaquê 
- À Instrução dos Doze Apóstolos, O 
Catecismo dos Primeiros Cristãos — 
60-90 d.C. Edição Bilíngue Grego 
e Português. Jacareí: Editora Fa- 
mília, 2015, p. 18). 

Como se vê, a doutrina da 
Igreja Primitiva assinalava que 
o batismo em águas deveria 
acontecer por imersão, mas ad- 
mitia a possibilidade, em última 
hipótese, do batismo por efusão 
(derramar água sobre a cabeça). 
Nada foi dito acerca da aspersão. 
A exceção aqui mencionada, por 
óbvio, não deve servir para burlar 
a regra do batismo por imersão, 
determinada pelo Senhor. Aliás, 


transformar exceção em regra 
caracteriza-se como um ato que 
denota deslealdade interpretati- 
va e falta de compromisso com a 
Palavra de Deus. 

Deus, ao longo da Bíblia, es- 
tabeleceu abundantes normas 
cerimoniais, litúrgicas, mas, even- 
tualmente, permitia exceções, de 
acordo com certas circunstâncias 
singulares. Isso não implicava, 
entretanto, na mudança da regra. 

Analisemos alguns exemplos 
nas Escrituras. No dia da morte 
de Nadabe e Abiú, estando Arão 
entristecido, deixou de participar 
de um ato cerimonial importante, 
o que poderia, em tese, resultar em 
sua morte, razão pela qual Moisés 
se indignou; entretanto, depois de 
apresentar a justificativa, diante 
daquela circunstância peculiar, 
sua conduta e a de seus filhos 
sobreviventes foram, excepcional- 
mente, aceitas (Lv 10.16-20). 

A Páscoa deveria ser celebra- 
da por quem estava ritualmente 
purificado, mas Deus autorizou, 
na segunda e última páscoa ce- 
lebradas por Moisés, que alguns 
comessem a páscoa excepcional- 
mente sem obedecerem a algumas 
prescrições (Nm 9.7-14). 

Davi, quando perseguido por 
Saul, foi autorizado, juntamente 
com seus guerreiros, a comerem 
os pães da preposição, que eram 
exclusivamente para alimentação 
dos oficiais do templo (1Sm 21.1-6). 
Jesus, séculos depois, ao ser con- 
frontado pelos judeus, lembrou 
dessa justa exceção para justifi- 
car a conduta dos discípulos em 
colherem espigas e as comerem 
no dia de repouso para os judeus 
(Mt 12.1-8). 

Assim, o Senhor estava ensi- 
nando que as leis divinas que esta- 
beleciam matéria ritualística, não 
obstante perfeitas em si mesmas, 


quando fossem aplicadas, de acor- 
do com as peculiaridades, caso a 
caso, poderiam ser excepcionadas. 

Esse parece-nos ser o caso da 
forma batismal alternativa men- 
cionada no Didaquê. Ali menciona- 
-se a regra: batismo por imersão, 
com suas variantes, e excepcional- 
mente por efusão — certamente 
por causa da ferrenha persegui- 
ção estatal e religiosa sofrida pela 
Igreja naqueles idos, acrescida 
pela circunstância de que as co- 
munidades cristãs se congrega- 
vam não em templos, mas em 
casas, catacumbas, cavernas etc. 
Sem dúvida, em período de exce- 
ção, regras cerimoniais podem ser 
abrandadas, entretanto em tem- 
pos de normalidade, estabilidade 
política e religiosa, torna-se um 
desrespeito ao Senhor desatender 
à ordenança batismal claramente 
estabelecida nas Escrituras. 

Do ponto de vista pragmático, 
batizar por aspersão ou efusão 
constitui-se em uma medida eco- 
nômica, menos trabalhosa, mas, 
na seara da adoração ao Senhor, 
não se deve mudar paradigmas 
cerimoniais, fazendo-se uma in- 
terpretação elástica, descaracte- 
rizando o formalismo necessário 
(sob a ótica de Deus) em face do 
equivocado entendimento de que 
o importante seria, tão somente, 
no ato, a presença do elemento 
água, e não a maneira como o ba- 
tismo se processa. 

Ora, há coisas que não são im- 
portantes para os homens, mas se 
apresentam como indispensáveis 
diante de Deus; e há outras que 
possuem o status de imprescindí- 
veis para os homens, porém não 
têm, eventualmente, valor intrín- 
seco para o Altíssimo. 

Quando Moises excepcionou 
a regra na Páscoa, ou admitiu a 
omissão de Arão quando estava 


de luto pela morte de seus filhos, 
ou na situação em que Davi comeu 
os pães que não lhe eram lícitos, 
isso não alterou os padrões ceri- 
moniais. 

No que tange à celebração da 
Páscoa especificamente, ao longo 
dos anos, a tradição judaica intro- 
duziu outros elementos, os quais, 
inclusive, foram utilizados por Je- 
sus, conforme se vê na última ceia, 
mas o cerne daquilo que foi de- 
terminado nunca foi modificado. 
Afinal, Deus não muda de opinião. 

Dessa forma, partindo do pres- 
suposto que o Didaquê é um docu- 
mento historicamente confiável 
e que, na Igreja Primitiva, como 
última opção, poderia existir ba- 
tismo por efusão (derramar água 
sobre a cabeça), ainda assim não se 
poderia, com esteio em tal premis- 
sa, alterar a regra do batismo por 
imersão, a qual representa, com 
inteireza, o ato de se identificar 
com Cristo na Sua morte, sepul- 
tamento e ressurreição. 


Análise do batismo 
no Novo Testamento 


a) Argumento linguístico 
- É bem verdade que farta 
(baptizo) possui significados se- 
cundários no grego koiné, dentre 
os quais aspergir ou derramar. 
Um dos exemplos do uso secun- 
dário da expressar baptizo como 
aspergir pode ser observado em 
Hebreus 9.10. Ali o substantivo 
que a versão ARC traduz como 
abluções é Bartiouoç” (baptismos), 
mencionando acerca das puri- 
ficações do Antigo Testamento, 
as quais envolviam a aspersão 
(pavila ( rhantizo) de sangue e 
cinza (Hb 9.13). 

Outro caso importante, dessa 
vez ensejando a ideia de efusão, 
ocorre quando do texto que fala 


sobre o batismo com o Espírito 
Santo, evidenciado pelo sinal de 
falar em outras línguas (At 1.5). 
Lucas usa a palavra Bartiouoç” 
(baptismos), mas, no mundo espi- 
ritual, tal evento é retratado na 
Bíblia mais como um derramar 
(exxew — ekcheo (At 2.17,18), e não 
tanto como uma imersão. 

Vê-se, entretanto, que nessas 
passagens, a Bíblia, ao utilizar 
o significado secundário da ex- 
pressão parrtiouoc (baptismos), 
explicita quando se trata de as- 
persão ou efusão (derramamento). 
A mensagem de Deus deixa tudo 
bastante claro. 

Todavia, ainda que partilw 
(baptizo), no grego falado pelo 
povo, tenha adquirido, com o 
tempo, o significado secundário 
de aspergir (pavtilw — rhantizo) 
ou derramar (ex xew — ekcheo), há 
que se considerar que isso não 
deve ser aplicado ao batismo em 
águas, pois em momento nenhum, 
quando se trata de ato batismal 
cristão, são conjugadas expressões 
indicativas de aspersão ou efu- 
são, como quando acontece o uso 
do termo em sentido secundário 
(batismo como derramamento — 
At 1.5; 2.1718 — e batismo como 
aspersão — Hb 9.10,13), devendo, 
por isso, o significado original 
da palavra batismo ser mantido: 
imersão, única palavra grega com 
esse sentido. O Senhor não é Deus 
de confusão (1Co 14.33). 

Assim sendo, não parece ra- 
zoável, como mencionado, em 
face da corruptela da palavra 
Bantilw (baptizo), que ganhou 
outros significados residuais ao 
longo de sua utilização, alterar a 
forma de batismo convencional, 
praticada largamente tanto pelos 
judeus quanto por João Batista e 
pela Igreja Primitiva, desfazendo 


os pilares do simbolismo da iden- 
tificação do batizando com Cristo 
em Sua morte, sepultamento e 
ressurreição. 

b) O argumento do simbolis- 
mo — Ora, sendo o batismo um 
símbolo da morte e sepultamento 
do crente para o mundo e o pe- 
cado, e de sua ressurreição para 
viver para Deus, em uma total 
identificação com Cristo, como 
poderiam a aspersão ou a efusão 
transmitirem tais significados? 
O momento da imersão em água 
simboliza a morte e sepultamen- 
to e a saída retrata a ressurreição 
com Cristo. Essa forma é o único 
método de batismo que ilustra tais 
verdades bíblicas. 


c) O Batismo de Jesus - Em que 
pese o batismo de João ser dife- 
rente do batismo cristão, visto que 
aquele era para arrependimento e 
este era realizado em nome do Pai, 
do Filho e do Espírito Santo, tudo 
leva a crer que o batismo cristão 
seguia a mesma sistemática dos 
batismos realizados por João, e 
também pelos discípulos de Jesus 
antes de Sua morte. 

Analisemos, pois, assim, qual 
tipo de batismo que João realiza- 
va: imersão, aspersão ou efusão, 
tendo como referencial, sobretu- 
do, o batismo de Jesus narrado 
pelos quatro evangelistas? 

Em Marcos 1.9, está escrito que 


Jesus foi batizado no rio Jordãoe, À 


no v.10, está escrito “logo que saiu 
da água”, dando a entender, sem 
maiores esforços, que Jesus estava 
dentro do rio. Assim, por essa des- 
crição, a qual é corroborada pelos 
quatro evangelistas, o batismo de 
Jesus aconteceu por imersão, já 
que seria pouco coerente as pes- 
soas se deslocarem para longe de 
suas casas para ficarem às mar- 
gens do Rio Jordão e, assim, serem 
apenas aspergidas com gotas de 
águas do rio ou mesmo terem 
água derramada sobre suas ca- 
beças. Tal circunstância poderia, 
até, só a título de argumentação, 
acontecer, caso houvesse alguma 
informação de que as águas do 
Jordão eram sagradas; entretan- 
to, como isso nunca se cogitou, 
a interpretação corrente é que o 
batismo que João realizava era 
por imersão. 

Ora, partindo desse pressu- 
posto, tudo leva a crer que os dis- 


cípulos de Jesus, antes da morte 
do Senhor, também realizavam 
o batismo por imersão, para arre- 
pendimento, na medida em que, 
conforme João 4.1,2, os discípulos 
de Jesus batizavam em águas ejá o 
faziam mais do que o próprio João. 

Na perícope narrada em João 
3.22-26, os discípulos de João fize- 
ram alusão pouco amigável acerca 
do trabalho realizado pelos discí- 
pulos de Jesus, mas não teceram 
nenhuma crítica sobre o modus 
operandi dos batismos em águas 
realizados, emergindo a presun- 
ção de que se tratava da mesma 
espécie de batismo realizado por 
João (por imersão). 


Conclusão 


Deus valorizou sobremodo o 
batismo em águas e, portanto, o 
obreiro do Senhor deve ter sobre 
ele profundo conhecimento. Não 
custa lembrar que foi no batismo 


no Jordão que começou o ministé- 
rio do Filho Unigênito, para que se 
cumprisse toda a justiça de Deus. 
Além disso, os discípulos de Jesus 
realizavam o batismo em águas 
também, e até mais do que João 
(Jo 4.1). Por fim, acrescente-se que 
o Senhor Jesus atrelou o batismo 
em águas à experiência da salva- 
ção da alma, ao dizer que “quem 
crer e for batizado será salvo” (Mc 
16.16). Dessa maneira, trata-se de 
algo relevante, indispensável, glo- 
rioso, para todo aquele que nasceu 
de novo. 

A Igreja Primitiva levou isso 
tão a sério que o batismo em 
águas acontecia, em regra, ime- 
diatamente após a conversão. 
Com tal ato, o batizando estava 
declarando publicamente não 
apenas que pertenceria, dora- 
vante, à Igreja, mas também que 
estava pronto para morrer por 
amor ao evangelho. [E] 


PARA OUTROS, O DIA DO SENHOR 
MAS NEM SEMPRE FOI ASSIM 


JUSTO L. GONZÁLEZ 


UMA BREVE 
HISTÓRIA DO 


DOMINGO 


ROS, SIGNIFICADO 


Enquanto para os judeus o dia sagrado é o 
sábado, para os cristãos é o domingo. Mas 
quando e como isso começou, e por quê? 
De modo acessível, o conceituado estudioso 
Justo González conta a história da adoção 
do domingo, analisando as mudanças na 
forma de se encarar esse dia sagrado desde 
os primórdios da Igreja até o presente. 
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